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EDITAL   D0   PREGÃO

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORó

PRESENCIAL   PARA   RECISTRO   DE   PREçOS   N.°  010/2019   Regldo  polo   Decreto
Ivlunicipal  N° 003/2017,  pela Lol  n. ° 123/o6 o suas  altorações posterlores, pola  Lol  n.° 10.520 do 17 d® jLJlho
do  2002,  polo  Decreto  Fedoral  n®  3.555/2000,  quo  rogulamontam  a  licitação  na  modalidade  do  Progão,  ®
subsidiariamonto pola Loi n.® 8.666 de 21/06/93 (com as alt®mçõ®s da L®i n.° 8.Ô83/94 o da Lei n.° 9.648/98).

PREÂMBUL0

A  Pregoeira  Oficial  da  Prefeitura  de  CHORÓ/CE  torna  público  para  conhecimento  de  todos  os  interessados que
até às O9h§ e 30m (novo hora§ o trinta minutos) do dla 28 de Março do 2019 na sede da Comissão de Pregões
da  Prefeitura  de  CHORÓ/CE,  Iocalizada  à  AV.   CEL.  JOÃO  PARACAMPOS.   N°  1410,  ALT0  DO  CRUZEIRO,
CHORÓ-CE,   em   sessão   pública,   dará   início   aos   procedimentos  de   recebimento   e   abertura   dos  envelopes
concemente  às  propostas  de  preços.  formalização  de  lances  verbais  e  documentos  de  habilitação  da  licltação
modalidade  PREGÃO  PRESENCIAL  N°  010/2019,  identificado  abaixo,  objetivando  o  REGISTRO  DE  PREçOS,
mediante as condições estabelecidas no presente  Edital,  tudo de acordo  com  a  Lei  n.°  10.520,  de  17 de julho de
2002,  Decreto  Federal n°  3.555/2000,  que regulamentam  a  licitação na  modalidade de  Pregão e  Lei n.° 8.666/93,
de 21.06.93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94 e legislação complementar em vigor.

ÓRGÃO CERENCIADOR: SECRETARIA DE EDUCAÇAO

ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

SECRETARIA DE AGRICULTURA.  PECUARIA,  PESCA E  RECURSOSHÍDRICOS;

SECRETARIA D0 TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO SOCIAL;
SECRETARIA DE SAÚDE

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2019

OBJETO:

SELEÇÃO  DE  MELHOR  PROPOSTA PARA  REGISTRO  DE  PREÇOS
VISANDO  A  FUTURA  E  EVENTUAL  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA

JURÍDICA      PARA      PRESTAR      SERVIÇOS      DE      MANUTENÇÃO
PREVENTIVA     E     CORRETIVA     DE     VEÍCULOS,     DE     DIVERSAS
MARCAS,  PERTENCENTES  E  OS  QUE  POSSAM  VIR A  COMPOR À
FROTA     DOS     ÓRGÃOS     E     ENTIDADES     DO     MUNICÍPIO     DE
CHORÓ/CE.     lNCLUINDO     0     FORNECIMENT0     DE     PEÇAS     DE
REPOSIÇÃO      E      ACESSÓRIOS      ORIGINAIS,       LUBRIFICANTES,
PRODUTOS   AFINS    E   MAO   DE   0BRA,   DE   ACORDO   COM   AS
ESPECIFICAçÔES  E QUANTITATIVOS  PREVISTOS  NO ANEXO "A" -
TERMO  DE  REFERÊNCIA DESTE  EDITAL.

1.   D0 TIPO: MENOR PREçO CLOBAL (MENOR VGP).

2.   DA MODALIDADE:  PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREçOS

3.  DA FORMA DE  FORNEcllvIENTO:  POR  DEMANDA.

4.   DA  BASE  LEGAL:  Lei  Federal  n°  10.520,  de  17  de  julho  2002,  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de
dezembro de 2006,  Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014,  Decreto Municipal N° 003/2017,
e subsidiariamente a Lei  Federal n°. 8.666, de 21  de junho de  1993,  com  suas alterações e do disposto
no piesente edital e seus anexos.

;>,,---



UNIDOSPARARECONSTRUIR,

CIEetRO
ümNII.mn Ü  ÜÜu  lEüümHI.

5. D0 0BJETO:

ESTADO  DO  CEARÁ
PREFEITURA  MUNICIPAL DE ClloRó

SELEÇAO DE IVIELHOR PROPOSTA PARA RECISTRO DE PREÇOS , VISANDO A FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA JURiD]CA  PARA  PRESTAR  SERvlços  DE  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA
E  CORRETIVA  DE  VEíCULOS,  DE  DIVERSAS  MARCAS,  PERTENCENTES  E  OS  QUE  POSSAM  VIR  A
COMPOR   À   FROTA   DOS   ÓRGÃOS   E   ENTIDADES   DO   MUNICÍPIO   DE   CHORÓ/CE,   INCLUINDO   0
FORNECIMENTO     DE     PEÇAS     DE    REPOSIÇÃO     E    ACESSÓRIOS    ORIGINAIS,     LUBRIFICANTES,
PRODUTOS  AFINS  E  MÃO  DE  0BRA,  DE  ACORD0  COM  AS  ESPECIFICAçÕES  E  OUANTITATIVOS
PREVISTOS NO ANEXO .'A" -TERWIO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL.

EI

6.         Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO   A -TERMO  DE  REFERÊNCIA
ANEXO   8 -MODELO DA PROPOSTA DE PREçOS
ANEXO   C -DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR
ANEXO   D - MODELO DE DECLARAÇÃO DE  HABILITAÇÂO (ontrogar junto com a Ficha d® crodenciam®nto)
ANEXO   E -MODELO  DE  FICHA DE CREDENCIAMENTO
ANEXO   F -MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS
ANEXO   G - MINUTA DO CONTRATO
ANEXO   H   MODELO   MERAMENTE   SUGESTIVO   DE   DECLARAÇÃO   DE   MICROEMPRESA,   EMPRESA   DE
PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA.

7.    DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES:

7.1.   ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃ0

7.2.   ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

lTEwl ÓRGÃO/ENTIDADE

1 SECRETARIA DE AGRICULTURA,  PECUARIA, PESCA E RECURSOS HIDRICOS
2 SECRETARIA DO TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO SOCIAL
3 SECRETARIA DE  SAUDE

8. DOS ÓRCÃOS NÃO PARTICIPANTES:

8.1.         Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá
ser  utilizada  por qualquer  órgão  ou  entidade  da  administração  pública  Federal.  estadual  ou  municipal  que  não
tenha parlicipado do certame licitatório. mediante anuêncja do órgão gerenciador.

•             8m     Os órgãos e entidades que não panioiparam  do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata
de registro de  preços.  deverão consultar o órgão gerenciador da ata  para  manifestação sobre a  possibilidade de
adesão.

8.1.2.     Caberá   ao   fomecedor   beneficiário   da   ata   de   registro   de   preços.   observadas   as   condições   nela
estabelecidas.  optar pela aceitação ou  não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas como órgão gerenciador e órgãos participantes.

8.1.3.     As  aquisições  ou  contratações  adicionais a  que  se  refere  este  subitem  não  podorão exceder,  por órgão
ou  entidade,  a  cem  por  cento  dos  quantitativos  dos  itens  do  instrumento  convocatório  e  registrados  na  ata  de
registro de preços para o órgão geíenoiador e órgãos participantes.

8.2.         O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,  na totalidade,  ao
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quíntuplo do quantitativo de cada item  registrado  na ata de registro de preços para o órgão
participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

or e órgãos

8.3.         Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão   não  participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

8.4.         Compete  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do  cumprimento  pelo  fornecedor  das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,  observada a ampla defesa e do contraditório,  de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,  em  relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.5. 0 quantitativo reservado para aquisição consta na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.

9. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO:

9.1  0  edital  está  disponível  na  Prefeitura  Municipal  de  Choró/CE  no  endereço:  Av.  Cel.  João  Paracampos.  n°
1410, alto do cruzeiro, Choró-CE/CE e no Portal de licitações TCM/CE.

`+             9.2  0 certame será realizado na sala do Licitações da profeitura Municipal do choró/CE, situada na Av. Col.Joâo Paracampos, n° 1410, alto do criizoiro, Choró-CE.

10.       DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME:

10.1    DATA E  HORARIO  DA ABERTURA DA SESSÃO  PÚBLICA: 28/03/2019, ÁS O9:30min HORAS.
10.2  REFERÊNCIAS  DE  TEMPO:  Para todas  as  referências  de  tempo  utilizadas  será  observado  o  horário  de
Choró/CE.
10.3 Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do cename na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.
10.4 0s envelopes com a UPROPOSTA DE PREÇOS" e os UDOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO" serão recebidos
na AV. CEL. JOÃO PARACAMPOS, N° 1410, ALTO DO CRUZEIRO, CHORÓ-CE, na sessão pública de
processamento do pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do
certame, e será conduzida pelo pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

11.1. As  despesas decorrentes das eventuais contratações que  poderão advir desta  licitação correrão à  Conta
de recursos municipais,  estaduais e federai§ específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal,
inerentes à(s)Secretaria(s) Contratante(s) interessadas.V

12. DAS CONDlçóES DE PARTICIPAÇÃO:

12.1.  Poderão  partioipar desta  licitação  empresas  sob  a  denominação  de  sociedades empresárias (sociedades
em  nome  coletivo,  em  comandita  simples,  em   comandita  por  ações.  anônima  e  limitada)  e  de  sociedades
simples,    assoclações,    fundações    e    sociedades    cooperativas    regularmente    estabelecidas    neste    País,
cada§trados   ou   nao   no   Cadastro   de   Fornecedores  da   Central   de   Licitações   da   Prefeitura   Municipal   de
Choró/CE,   e  qualquer  pessoa  flsica  ou  jurídica  localizada  em  qualquer  Unidade  da  Federação,  desde  que
satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital e seus anexos.

12.2.  A  licitante  que  parlicipar  desta   licitação  com  suas  condições  de  habilitação  vinculadas  ao  documento
Cenificado  de  Registro  Cadastral  obriga-se,  após  a  emissão  do  CRC,  a  declarar,  sob  as  penalidades  da  lei.  a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.
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12.3.   Poderá   participar  desta  licitação  toda  e  qualquer  pessoa  física  e  jurídica  idõnea
compatível com o objeto licitado.

u

12.4.   Será   garantida  aos   licitantes  enquadrados   como   microemprosas,   empresas  de   pequeno   Porte   e   as
cooperativas,   que  se  enquadrem   nos  termos  do  art.  34,  da   Lei  Federal   n°   11.488/2007,   como  critério  de

ÀecsEesmspôtÀ,opseLeÉêRnccfDdoesc7BtÀasaAçàaoú,:,irsvÉstop3aB[,?ACso:%Êemr:::ae'snpoo`s:e3í:::s6.,emseucapitulov-Do

12.5. As  empresas  enquadradas   no   regime  diferenciado   e  favorecido   das   microempresas  e   empresas  de
pequeno  porte  que  não  apresentarem  a  declaração  prevista  no  Anexo  H  poderão  participar,  normalmente,  do
cer(ame, porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.

12.6. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

12.7.  É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:

12.7.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

12.7.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

12.7.3.  Que  estejam  em  estado  de  insolvênoia  civil,  sob  processo  de  falência,  concordata,  recuperação
judicial ou  extrajudicial,  dissolução, fusão,  cisão,  incorporação e liquidação;

12.7.4.  lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

12.7.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação;

12.7.6.  Declaradas  inidôneas  pela Administração  Pública.  enquanto perdurarem  os  motivos deteminantes
desta condição;

12.7.7.  Servidor  público  ou  empresas  cujos  dirigentes,  gerentes,  sócios  ou  componentes  de  seu  quadro
técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou  lndireta;

12.7.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

13.  DO CREDENCIAWIENTO:

13.1.  No  horári.o  e  local  indicados  no  preâmbulo deste edital,  será aberla  a  sessão  de  processamento do
pregão,  iniciando-se  com  o  recebimento  das fichas de credenciamento  dos  interessados em  participar do
certame.

13.2.  Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a)  Documento Ofioial de ldentidade do Representante Legal da empresa e signatário da proposta.

b)  Ficha   de   Credenciamento,   devidamente   preenchida   conforme   modelo   do   anexo   E   deste   edital,
condicionando   toda   e   qualquer   comunicação   entre   o   pregoeiro   e   licitantes   atravós   do   endereço
eletrônico informado no respectivo anexo, onde deverá ser indicado, expressamente, o nome da pessoa
credenciada, com os respectivos RG e CPF;

c)  Tratando-se  de  representante  legal,  o  estatuto  sooial,  contíato  social,  registro  de  fima  individual  ou
outro  documento  com  a  natureza  de  ato  constitutivo,  registrado  na  Junta  Comercial  ou,  tratando-se  de
sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de  Registro Civil de  Pessoas Jurídica§,  no qual
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estejam  expressos  seus  poderes  para  exercer  direitos  e  assumir  obrigações  em
investidura, com os respectivos limites.

c.1)  Documento  de  eleição  de   seus  administradores,   em   se  tratando  de  sooiedade  comercial   ou  de
sociedade por ações;
c.2) lnscrição de ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
c.3) Decreto de autorização. no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir

obrigações      em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame,
em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País

d)  Tratando-se de pessoa física, cédula de identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.

e)  Tratando-se    de    procurador,    o    instrumento    de    procuração    pública    ou    particular,    COM    FIRMA
RECONHECIDA  do  qual  constem  poderes  específicos  para  formular  lances,  negociar  preço,  interpor
recursos  e   desistir  de   sua   interposição   e   praticar  todos  os   demais  atos   pertinentes  ao   cerlam®,
acompanhado  do  correspondente  documento  que  comprove  os  poderes  do  mandante  para  a  outorga
(contrato social ou documento equivalente);

13.3.  Para  exercer  os  direitos  de  ofertar  lances  e/ou  manifestar  intenção  de  recorrer.  ó  obrigatório  a
`/             licitante fazer-se representar pelo credenciado em todas as sessões públicas referentes à licitação.

13.3.1.  Cada  licitante  somente  poderá  ci.edenciar  um  representante  na  licitação  e,  consequentemente,
cada credenciado representaíá somente um licitante.

13.3.2.  No caso de substituição do  representante  credenciado,  a  licitante deverá  apresentar pedido formal
nesse sentido, o qual, em sendo o caso, deverá se fazer acompanhar dos documentos previstos nas letras
"a" e .e", acima.

13.3.3 Não poderá um r®pr®sontanto logal ou um  procurador reprosontar mais do uma omprosa no
cortamo.

13.3.4   Qualquer  cidadão   é   parte   legitima   para   impugnar  este  edital   diante  de   alguma   irregularidade,
devendo  protocolizar o  pedido até  02  dias  úteis  antes  da  data fixada  para  recebimento  das propostas,  no
endereço  constante  do  preâmbulo  deste  edital,  devendo  o  Pregoeiro,  auxiliado  pela  área  interessada,
quando for o ca§o, enviar petição de impugnação para que a autoridade competente decida no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.

13.3.5    No  caso  de  licjtante  este  deverá  comprovar a  condição  de  representante  legal,  através  de  cópia
autenticada de seu contrato social ou procuração com poderes específicos para referido ato.

u           |4ÉQU,3rTOFSORDMEA  HDAEB.Ê,TÃ:iEOTTADÇAÃOPRDOAPODSETiLACRâÊÊ8C,RE   PELEBgs A:àNCDul#:#:8S A3Ê

HABILITAÇÃ0:

14.1.  A   declaração   de    pleno    atendimento    aos   requisitos   de    habilitação,    de   acordo   com    modelo
estabelecido no Anexo D deste edital, deverá ser apresentada fora dos envelopes n.° 1  e 2.

14.2.  A UPROPOSTA  DE  PREÇOS"  e  os "DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃOP  deverão  ser apresentados
separadamente, em envelopes fechados e indevassáveis,  contendo em  sua  parte externa,  além  do nome
do lioitante, os seguintes dizeres:

A PREGOEIFU
PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2019
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ÓRGÃO:
ENVELOPE ``1" -PROPOSTA DE PREçOS
NOME  DO LICITANTE:
CNPJ:

A PREGOEIRA
PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2019
ÓRGÃO:
ENVELOPE "2" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
NOME DO LICITANTE:
CNPJ:

u14.3.  A falta  da  entrega  da  declaração  do  habilitação  por  parte  do  licitante  importa  na  preclusão  do  direito  de

participar das fases subsequentes.

15. DA PROPOSTA DE PREçOS ESCRITA:

15.1. A proposta deverá ser apresentada em via única original e numerada,  nos temos do ANEXO 8 -Proposta
de  Preços  deste  edital,  COM  TODAS  AS  FOLHAS  RUBRICADAS,  devendo  a  última  folha  vir  assinada  pelo
representante  legal  do  licitante  citado  na  documentação  de  habilitação,  em  linguagem  clara  e  concisa,  sem
emendas,  rasuras ou  entrelinhas,  com  as especificações técnicas,  quantitativos  e  demais  informações relativas
ao serviço ofertado, conforme especificação constante no termo de referencia, anexo A deste edftal.
15.2.  A proposta de preços deverá conter:

a)    lndicação do item e especificação do objeto da lioitação de aoordo com o disposto no ANEXO A deste edital;
b)    Maior  desconto  sobre  o  valor  estimado  constante   no  ANEXO  A  -  TERMO   DE   REFERÊNCIA  DESTE

EDITAL;

c)    Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 (noventa)dias.

15.3.   0  preço  global   proposto  deverá  atender  à  totalidade  da  quantidade  exigida,   não  sendo  aceitas  que
contemplem apenas parte do objeto.

15.4.   Doverá  constar ainda  da  proposta  a  DECLARAÇÃO  DO  LICITANTE,  COWI  FIRMA  RECONHECIDA,  de
que responde por todos os prejuízos,  perdas e danos que venham  a ocorrer referentes ao transpor(e e entrega
dos produtos, caso venha a ser contratada.

15.5.  Na cotação do Preço unitário, não será admitido o ffacionamento do centavo.

u          á:.:àsNpoess::erçe::r:ri::satoftseJ:â,et:itba:ioos:necà:Í::Fsaôsnupse:::e®nt:ss:=i::udáánd§oú::jçe::. das mosmas, bem como

15.7. Na  elaboração da  proposta,  o  DESCONTO  para  hora/homem  tíabalhada  e  DESCONT0  sobre  peças  não
poderá ser inferior a 2.5%(dois e meio por cento);

15.8.  lndicação do cálculo do Valor da Proposta (VGP), obtido atravós da aplicação da formula constante no item
23.4 deste edital.

15.8.1.  Para efeito de lances, será considerado o valor global da licitação, o qual será representado pelos valores
obtidos através  do  MAIOR  DESCONTO  concedido  em  relação  aos  valore§  estimados dos  serviços constantes
do termo de referência.

16. DA HABILITAÇÃO PARA 0 LICITANTE CADASTRADO:

:i'.-
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16.1.   0  licitante  CADASTRADO  deverá  apresentar  o  Certificado  de  Registro  Cadastral  (CR
Central  de  Licitações  da  Prefeitura  de  Choró/CE,  compatível  com  o  ramo  do  objeto  licitado  e

itido   pela

trabalhista  mediante  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho.  através  da
Certidão   Negativa   de   Débítos   Trabalhistas   ou   da   Certidão   Positiva   de   Débitos   Trabalhistas   com   Efeitos
Negativos,   obrigando-se   a   declarar,   sob   as   penalidades   legais,   a   superveniência   de   fato   impeditivo   da
habilitação, na foma do § 2°, do art. 32. da Lei  Federal n° 8.666/1993.

16.1.1. 0 CRC não substituirá os documentos referentes à Qualificação Técnica.

16.1.2.  0 pregoeiro verificará a situação do licitante no Certificado de Registro Cadastral.  Caso o mesmo esteja
com algum documento vencido, deverá apresentá-lo juntamente com os documentos de habilitação, sob pena de
inabilitação,  salvo  os  documentos  de  Regularidade  Fiscal  e  Trabalhista  ace§síveis  para  consultas  em  sítios
oficiais que poderão ser consultados pelo pregoeiro.

17. OS DOCUIVIENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA:

17.1.10brigatoriamente,  da  mesma  sede,  ou  seja.  se da  matriz,  todos da  matriz,  se  de  alguma filial,  todos  da
mesma  filial,  com  exceção  dos  documentos  que  são  válidos  tanto  para  matriz  como  para  todas  as  filiais.  0
contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

U             17.1.2  0 documento obtido através de  sítios  oficiais,  que esteja  condicionado  à  aceitação via  intemet,  terá  sua
autenticidade verificada pelo pregoeiro.

17.1.3   Caso   haja   documento   redigido   em   idioma   estrangeiro,   o   mesmo   somente   será   considerado   se
acompanhado da versão em por(uguês, firmada por tradutor juramentado.

17.1.4   Na   hipótese   de   o   documento   não   constar  expressamente   o   prazo   de   validade,   este   deverá   ser
acompanhado  de  declaração  ou   regulamentação  do  órgão  emissor  que  disponha  sobre  sua  validade.   Na
ausência  de tal  declaração  ou  regulamentação,  o  documento  será considerado  válido  pelo  prazo  de 30  (trinta)
dias,  contados a partir da  data de sua emissão.  quando se tratar de  documentos referentes à  habilitação fi§cal
econômico-finanoeira.

17.1.5 0 licitante NÃO  CADASTRADO  no CRC junto à  Prefeitura  Municipal  de Choró/CE  deverá apresentar os
documentos relacionados a seguir:

18.   HABILITAÇÃO JURÍDICA

18.1.1  Documento Oficial de ldentidade do Representante Legal da empresa e signatário da proposta.

18.1.2  REGISTRO  COMERCIAL,  no  caso de  empresa  pessoa física,  no  registro  público de  empresa  mercantil
da  Junta  Comercial;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar  o  registro  da
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

18.1.3  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUT0  0U  CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDAD0  em  vigor  devidamente
registrado   no   registro   público  de   empresa   mercantil   da   Junta   Comercial,   em   se  tratando  de  sociedades
empresárias   e,   no   caso   de   sociedades   por   ações,   acompanhado   de   documentos   de   eleição   de   seus
administradores; devendo,  no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência matriz.

18.1.4   lNSCRIÇÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,   no  caso  de  sociedades  simples  -exceto  cooperativas  -no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devondo, no caso
da licitante ser a sucursal, filial  ou agôncia.  apresentar o registro no Cartório de  Registro das Pessoas Jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

18.1.5 DECRETO DE AUTORIZAÇÂO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

/.1
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no   País,    e   ATO   DE    REGISTR0   DE   AUTORIZAÇÃO   PARA   FUNCIONAMENTO   expo
competente, quando a atividade assim o exigir.

18.1.6   REGISTRO   NA   ORGANIZAÇÃO   DAS   COOPERATIVAS   BRASILEIRAS,   no   caso   de   cooperativa.
acompanhado dos seguintes documentos:

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts.15 a 21  da lei 5.76471;
b.   Comprovação   da   composição   dos   órgãos   de   admin'istração   da   cooperativa   (diretoria   e   conselheiros),
oonsoante art. 47 da lei 5.764/71 ;
c. Ata de fundação da cooperativa;
d. Ata da assembleia qiie aprovou o estatuto social;
e. Regimerito intemo com a Ata da assembleia que o aprovou;
f.  Regimento dos fundos constituídos pelo cooperados com a Ata da assembleia que o§ aprovou;

g. Editais das 03 Últimas assembleias gerais extraordinárias.

19. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
19.1.1  Comprovação  de  aptidão  para  o  desempenho  de  atividade  pertinente e  compatível  em  características  e

U           ::::;Í:(asd)::r:d::rae(Ss;°dned:,:;:tso cp°ú:,,:o°:|e;°n;aad:Cltaçãomedlante apresentação de atestado(s) fomecido(s) por

19.1.2 0s at®stados, certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário, deverão ser apresentados
em    papel    timbrado    da    pessoa   jurídica    e    COIVI    FIRMA    RECONHECIDA    do    representante    assinante.
semelhantes/compatíveis com  o  objeto desta  licitação e devem  indicar as características,  quantidades e prazos
das atividades executadas ou em execução pela licitante.
19.1.3.  Cerlidão  de  Registro  no CREA da  empresa  licitante e  do  responsável técnico,  comprovando que  possui
em  seu  quadro  de  técnicos.  no  mínimo.  01   (um)  engenheiro  mecânico  ou  técnico  em  mecânica,  que  será  o
respon§ável técnico pelos serviços de manutenção:

19.1.4.   A empi.esa  licitante  deverá  declarar de  que  dispõe  de  serviço de  reboque  para  auto  socorro,  de forma
gratu.ita (com reconhecimento de firma do declarante).

19.1.5.       Certificado/Certidão      de      Habilitação/Regularidade      junto      ao      CONSELHO      REGloNAL      DE
ADMINISTRAÇÃO -CRA, relativa ao domicilio ou sede da licitante.

20.   QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA

20.1.1.  Certidão  negativa  de falência  ou  concordata/recuperação judicial  expedida  pelo  distribuidor da  sede  da
pessoa jurídica.

u       c::.elé:àncdaepi:l es,::|aámm:':t: :noeumà:ár|: à:i,: ií:i:àdn:eT;:idme:,d;g :a:oomup::#o: :e: :í:a`:i:vpóosr dcae:tpo')ésde:t:aáoor
da Certidão Simplíficada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante ou outro dociimento legal.

21.    RECULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

21.1.1   PROVA  DE  REGULARIDADE  PARA  COM  AS  FAZENDAS   FEDERAL,   ESTADUAL  e  MUNICIPAL  da
sede  ou  filial  do  licitante,  expedidos  pelos órgãos  abaixo  relacionados e dentro  dos  seus  períodos de validade,
devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ.

a.   CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  DÉBITO,  RELATIVOS  A  CRÉDITOS  TRIBUTÁRIOS  FEDERAIS,  E  A  DIVIDA
ATIVA DA  UNIÃO,  OU  EQUIVALENTE,  EXPEDIDA PELA  PROCURADORIA GERAL  DA FAZENDA NACIONAL
E  RECEITA FEDERAL DO  BRASIL.

b.    CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  DÉBITOS  ESTADUAIS,  OU  EQUIVALENTE,  EXPEDIDA  PELA  SECRETARIA
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c.    CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  DÉBITOS  MUNICIPAIS,  OU  EQUIVALENTE.   EXPEDIDA  PELA  SECRETARIA
DE  FINANÇAS  DO  MUNICÍPIO.

d.    REGULARIDADE   TRABALHISTA  MEDIANTE   PROVA  DE   INEXISTÊNCIA  DE   DÉBITOS   INADIMPLIDOS

àL¥#EáTí#Â:'Sâsp£vTA#ÊADLEHB?+â:¥#BSAPHA,scTEARSTàDOÃ#ENFEEÇTAá:v£EDGEA?,i%:?gBTRiâÃâàHd.ssTEAã
DECLARAR,     SOB    AS     PENALIDADES     LEGAIS,    A    SUPERVENIÊNCIA    DE     FATO     IMPEDITIVO     DA
HABILITAÇÃO,  NA FORMA DO § 2°,  DO ART.  32,  DA LEI  FEDEFUL  N°  8.666/1993.

21.1.2  -CERTIFICADO  DE  REGULARIDADE  DE  SITUAÇÃO  (CRS)  OU  EQUIVALENTE.  perante  o  Gestor  do
Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço (FGTS),  da jurisdição da  sede ou filial do  licitante,  devendo o  mesmo
ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

21.1.3 -No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos documentos relativos ao FGTS
dos cooperados, para efeito desta dispensa. deverá apresentar o seguinte:

a.  DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação,  o objeto será produzido ou comercializado poÍ ela
própria através de seus cooperados.

b.  ATA  DA  SESSÃO  em  que  os  cooperados  autorizaram  a  cooperativa  a  participar  da  licftação  e  executar  o
contrato caso seja vencedora.

c.  RELAÇÃO   DOS   COOPERADOS   que  produzirão  ou   comercializarão   o  objeto  da   licitação   discriminado,
comprovando através de documento a data de ingresso de cada um deles na cooperativa

21.1.4.   Caso   a   cooperativa   tenha   empregados   em    seus   quadros,   esta   deverá   juntar   os   documentos
comprobatórios de recolhimento do FGTS relativo a eles.

21.1.5 -Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,  medianto a apresentação
de certidão negativa ou positiva oom efeitos de negativa.  nos temos do título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de la de maio del943.

21.1.6.   0 licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto no inciso Xxxlll, do art. 7°,
da Constituição Federal e  na Lei  Federal n° 9.854/1999 confome Anexo C -Declaração Relativa ao Trabalho de
Empregado Menor.

22. DOS BENEFICIOS PARA ME o EPP:

22.1.1.   Será  garantida  aos  licitantes  enquadrados  como  microempresas,  empíesas  de  pequeno  porle  e  as
cooperativas,   que  se  enquadrem   nos  termos  do  art.   34,   da   Lei   Federal  n°  11.488/2007,   como  critério  de

ÃecsÉFspôtÀ,op:e#ÉêRncc#oesc;àtÀaéaÁâoJ,:,?rôvÉsto.baB:,eófso:à',:emme;âaersn,o.e`v23(::on6a,:eTcs::pç::Í:un',oa.Vn=,D4?
de 07 de agosto de 2014.

22.1.2.  Havendo  restrição quanto à  regularidade fiscal  e trabalhista  da  micioempresa,  da empresa  de  pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007,  será assegurado
o prazo de 05 (cinco) dias úteis.  contados a parlir do momento em que for declarado vencodor do certame,  para
a  regularização do(s) documento(s).  podendo tal prazo ser prorrogado  por igual  período,  confome dispõe a  Lei
Complementar n°  147/2014 que alterou a Lei Complementar n° 123/2006.

22.1.3.  A  não  comprovação  da  regularidade fiscal  e  trabalhista,  até  o  final  do  prazo  estabelecido,  implicará  na
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decadência  do  direito,  sem  prejuízo  das  sanções  cabíveis.  sendo facultado  ao  pregoeiro convo
remanescentes, por ordem de classificação.

23. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO:

u23.1.  Após  o  credenciamento,  os  licitantes  entregarão  ao  pregoeiro  a  declaração  de  pleno  at®ndimento  aos

requisitos  de  habilitação,   de  acordo  com   o  estabelecido  no  Anexo  D  -  MODELO   DE   DECLARAÇÃO   DE
HABILITAÇÃO deste Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

23.2.  No julgamento das propostas e lances verbais,  o  Pregoeiro levará em  consideração o tipo de licitação que
é MENOR VGP.

23.3. Será considerado vencedor o licitante que,  classificado e qualificado, tendo participado da etapa de lances,
se  houver,  apresente  proposta  que  conjugue,  simultaneamente,  a  melhor oferta  de  desconto  sobre  o  valor da
hora trabalhada e a melhor oferta de desconto sobre o valor das peças, acessórios genuínos, óleo lubrificantes e

ÊfiÃiÊNS3L'#isÉr;ígÊeNmc:ÀaseDqEusetÊOEà#L#njugue,apósaplicaçãodafórmulaabaixo,obtendoomenorvGP

23.4.  Para efeito de julgamento o Pregoeiro deverá tomar como base os cálculos na foma abaixo e os valores a
seguir, considerando o menor preço obtido:

VGP = PP x VHP(100-DPP)+ PMO x VMO(100-DPMO)

ONDE:
VGP = Valor Global da Proposta;
0,70 = Poso do Valor das Peça8 (PP);
VHP = Valor Hipotétlco das P®ças;
DPP = Dosconto Percontual sobro as Poças;
0,30 = Poso do Valor da Mãode®bra no total dos s®rviços (PMO);
VMO = Valor da Mãodo-Obra (HORA HOMEM);
DPMO = Dosconto Porc®ntual sobre a Mão-do-Obra - DPMO; (HORA HOMEM)

Valores:
•     O valor a ser aplicado na fómula para os de§contos (DPP o DPMO) dovorá s®r om núm®ro cardinal
•      Valoi Hipotótico das poças o/HP) = R$ 100,00(CEM REAIS)
•      Valorda Mãode-Obra wMO) -HORA HOMEM = R$ 125,OO(CENTO EVINTE E CINCO REAIS)

EXEMPLOS:

u          Ê)eças)p:râe u6:oÁç(::Cs::tno,ad:.:oàyon(,c:í3:emntg ppMoà(CDe:::)ons,:b;ee.:evn:|oar, :oeb.:PapLDãe::oanàob.Pa;r::,nátuá'|csu?:á: âã
seguinte forma:

VGP = PPxVHP(100-DPP)+PMOxVMO(100-DPMO)

VGP = O,70xl00(100-§0)+O,30xl25(100-60)
VGP = O,70xloo(50)+O,30xl25(40)
VGP = 3.500+1.500
VCP = 5.000

b)    Para  um  desconto de 20%(vinte por cento) sobre o valor de DPP(Desconto  Percentual sobre as Peças) e de
15%(quinze  por cento)  para  DPMO(Desconto  Percentual  sobre  a  Mão-de-Obra)  será  caloulado  da  seguinte
forma:
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VGP =  PPxVHP(100-DPP)+PMOxVIVIO(100-DPIVIO)

VGP = O,70xl00(100-20)+O,30xl25(100-15)
VGP = 0,70xloo(80)+O,30xl25(85)
VGP = 5.600+3.187,50
VGP = 8.787,50

U23.5.  A  análise  das  propostas  pelo  pregoeiro  visará  ao  atendimento  das  condições  estabelecidas  neste

Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as pÍopostas:
a) Em condições ilegais, omissões ou conflitos com as exigéncias deste edital;

23.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com ob§ervância dos seguintes
critérios:

a)     Seleção  da  proposta  de  menor  VGP  e  as  demais  com  preços  até  10%  (dez  por  cento)  superiores
àquela;

b)      Não  havendo pelo  menos 03 (três)  preços  na  condição definida  na  alínea anterior.  serão  selecionadas
as propostas que apresentarem os menores preços. até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos
preços. serão admitidas todas as propostas empatadas. independentemente do número de llcitantes:

c)      0  pregoeiro  convidará  individualmente  os  autores  das  propostas  selecionadas  a  formular  lances  de
forma  sequencial,  a  partir do autor da  proposta de  maior preço e os demais em  ordem  decrescente de
valor, decidindo-se por meio de sorteio para o início da oferta de lance no caso de empate de preços;

d)     0  lioitante  sorteado  em  primeiro  lugar poderá  escolher a  posição  na  ordenação  de lances,  em  relação
aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

e)     Os  lances  apresentados  pelo  licitante  deverão  ser  fomulados  em  valores  distintos  e  decrescentes,
inferiores ao menor lance por ele apresentado (pelo licitante anterior);

f)      A etapa  de  lances  será  considerada  encerrada  quando todos os  participantes  dessa  etapa  declinarem
da formulação de lances;

g)     Encerrada a  etapa  de lances.  serão ordenadas as propostas selecionadas e  não selecionadas para  a
etapa de lances,  na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço
ofertado;

h)     0 pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço:
i)       Após  a  negociação,   se  houver.  o  pregoeiro  examinará  a  aceitabilidade  do  menor  VGP,   decidindo

motivadamente a respeito:
j)       Sendo  aceitável  a  proposta  final  classificada  em  primeiro  lugar,  será  aberto  o  envelope  contendo  a

dooumentação  de  habilitação  do  licitante  que  a  fomulou,  para  confimação  das  suas  condições  de
habilitação;

k)      Constatado   o   atendimento   das   exigências   fixadas   neste   edital,   o   pregoeiro   declarará   o   licitante
vencedor e lhe adjudicará o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos:

\|         1)       Se  a  oferta  não  for  aceitável,  ou  se  o  licitante  desatender  as  exigôncias  habilitatórias,  o  pregoeiro
examinará   a   oferta   subsequente,   verificando  a  sua   aceitabilidade  e,   procedendo  à   habilitação  do
proponente,  na ordem de classificação, e assim sucessivamente,  até a apuração de uma proposta qiie
atenda ao edital, caso em que será declarado vencedor.

23.7.    Encerrada  definitivamente  a  disputa,  o  pregoeiro  examinará  o  porte  da  arrematanto,  e  se  esta  for
empresa   de   médio   ou   grande   porte,   o   pregoeiro.   em   ordem   sequencial,   provocará  todos   que  forem
Microempresas, Empresa de Pequeno Por(e e as Cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da
Lei   Federal   n°   11.488/2007,   e   cujos   valores   contenham   até   5%   (cinco   por   cento)   de   diferença   da
arrematante, para, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos. utilizar-se do direito de preferência.

23.7.1. Se o primeiro licitante consultado pelo pregoeiro, quo seja ME, EPP e Cooperativa que se enquadre
nos temios do art.  34,  da  Lei  Federal  n°  11.488/2007. fechar negócio,  o item  e/ou  lote  será encerrado,  se
não, o pregoeiro consultará os demais em ordem sequencial.

Á/---
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23.7.2. Se nenhum  licitante quo se encontre nas condições determinadas pela Lei Complementar 123/2006, e
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no art. 34, da Loi Federal n°  11.488/2007. fechar negóoio, o pregoeiro considerará a proposta da arrematante.
23.8.  Da sessão será lavrada ata circunstanciada,  na qual estarão registrados todos os atos do procedimento.
23.9.  A disputa  será  realizada  por VALOR  GLOBAL,  sendo  os  preços  registrados  em  ata,  pelo  valor  unitário  do
item.
23.10.  A  proposta  final  não  poderá  estar  com  valor  superior  ao  estimado  pela  administração,  sob  pena  de
desclassificação.

24. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAçÕES:
24.1.  Até  2  (dois)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  aberlura  das  propostas,  qualquer  pessoa  poderá  solicitar
esclarecimentos   e/ou   impugnar  o   presente   edital.   mediante   petição   por  escrito,   protocolada   na   Central   de
Licitações da Prefeitura de Choró/CE, no endereço constante no subitem  10.1  deste edital.

24.2.  Não  serão  conhecidos  os  pedidos  de  esclarecimento  e  as  impugnações  apresentados  fora  do  prazo  legal
e/ou subscritos por representant® não habilitado legalmente.

24.3.  Caberá  ao  pregoeiro  enviar  o  pedido  de  esclarecimento  e  a  petição  de  impugnação,  juntamente  com  os
autos processuais, para que a autoridade competente decida no prazo de 24 (vinte e quatro)horas.

24.4. Acolhida a impugnação contra o edital. será designada nova data para a realização do cename.

25.DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
25.1. A  intenção  de  interpor recurso contra qualquer ato do  pregoeiro,  será feita  no final  da sessão,  com  registro
em ata da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a
partir do 1 ° dia útil seguinte ao da interposição, ficando os demais licitantes desde logo  intimados para apresontar
contra-razões  em  igual  número  de  dias,  que  começarão  a  correr  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos;

25.2.   Não   serão   conhecidos   os   recursos   intempestivos   e/ou   subscritos   por   representante   não   habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

25.3. 0 reourso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

25.4.  A falta  de  manifestação  imediata  e  motivada  do  licitante,  confome o  subitem  25.1  deste  edital,  importará  a
decadência ao direito ao recurso e da adjiidicação ao objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

25.5. 0 acolhimento de recurso impor[ará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

25.6.  A decisão em  grau  de  recurso será  definitiva,  e  dela  dar-se-á conhecimento aos licitantes em  nova  Sessão
Pública.

25.7.   Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  a  autoridade  competente
homologará o julgamento do pregoeiro e procederá a adjudicação para determinar a contratação;

26. DA ADJUDICAÇÃO,  DA HOMOLOGAÇÃO:

26.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente

26.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente.

26.3.  Após  a  homologação  do  resultado  da  licitação,  os  descontos  oferlados  pelos  licitantes  vencedores  o  valor
global serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo F deste edital.
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26.4. 0 licitantes classificado em  primeiro lugar terão o prazo de 2 (dois) dias, a contar da data do da

u

U

Convocação,  para comparecerem  perante ao gestor a fim de assinarem  a Ata de Registro de Preços. 0 prazo de
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito.

26.5.  Quando  o  vencedor  não  comprovar  as  condições  habilitatórias  consignadas  neste  edital,  ou  recusar-se  a
assinar a Ata de  Registro de  Preços,  poderá ser convidado outro  licitante  pelo  pregoeiro,  desde que  respeitada a
ordem  de  classificação.  para.  depois  de  comprovados os  requisitos  habilitatórias  e  feita  a  negociação,  assinar a
Ata de Registro de Preços.

26.6.  0  Pregoeiro  lavrará  ata/relatório  final,  na  qual  estarão  registrados  todos  os  atos  do  prooedimento  e  as
ocorrôncias relevantes.

27.  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PFtEçOS:

27.1.  Homologado o resultado da licitação,  o Órgão gerenciador da ATA,  respeitada a ordem de classificação e a
quantidade  de  fomecedoi.es  a  serem  registrados,  convocará  o  interessados  para,  no  prazo  de  02  (dois)  dias,
contados da data da convocação,  proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fomecimento, nas condições estabelecidas.

27.1.1.  0  prazo  previsto poderá ser prorrogado uma vez,  por igual período,  quando, durante o seu transcurso, for
solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

27.1.2. Antes da assinatura da Ata. do Contrato e/ou da emissão da Nota de Empenho, o Órgão Gerenciador, bem
como os órgãos Parijcipantes,  realizarão consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação.

27.2.  No caso de o licitante vencedor. após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro
de  Preços,  sem  prejuízo  das  cominações  previstas  neste  Edital  e  seus  Anexos,  poderá  ser  convocado  outro
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação,  para,  após feita a negociação.  verificada a aceitabilidade
da proposta e comprovados os requisftos de habilitação. assinar a Ata.

a) 0 Órgão Gerenciador encaminhará cópia da Ata aos Órgãos Participantes, se houver.

28. DAS SANçÕES ADIV]lNISTRATIVAS

28.1-0  ljcitante  que  ®nvocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  siia  proposta,  não  assinar  a  ata  de  registro  de
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o cer[ame, ensejar o retardamento da
execução  do  fomecimento,  não  mantiver  a  proposta  ou  lance,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  fornecimento,

àoHmopÉgíà-Êe.dsee,Toddeosi::ddôennec?aà::o.mceá:ragt::ddàfi;§,=:i,fiJc:râ:mcpHeg!8/dceE":íforpe,::.ntá:t::éc3Td:i#ni:Ís?i:ed:
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

28.1.1-multa do 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a)   recusar  em   celebrar  a   ata   de   Registro   de   Preços   ou   o   contrato   dela  decori.ente   quando   regulamente
convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o cerlame:
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
o) comporlar-se de modo inidôneo:

28.1.2-multa  moratória  de  0,5°/o  (cinco  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso  na  entrega  de  qualquer  objeto
contratual  solicitado,  contados  do  recebimento  da  ordem  de  compra/autorização  de  fomecimento  no  endereço
constante do cadastro ou da Ata. até o limite de 15% (quinze por cento) sobro o valor da compra, caso seja inforior
a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;
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28.1.3-multa  moratória  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  compra,  na  hipót®se  de
(trinta) dias no fomecimento do bem requisitado:

28.2-  Na  hipótese  de  ato  ilícito,  outras  ocori.ências  que  possam  acarretar  transtomos  ao  desenvoMmento  dos
serviços,   às   atividades   da   administração,   desde   que   não   caiba   a   aplicação   de   sanção   mais   grave,   ou
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  na Ata de Registro
de  Preços,  no contrato ou em  outros documentos que o complementem.  não abrangidas nos subitens anteriores,
serão  aplicadas,  sem  prejuízo das demais  sanções  previstas na  Lei  n° 8.666/93,  alterada e  consolidada,  e  na  Lei
n.O io.520/02, as seguintes penas:

28.2 .1 -advertôncia;
28.2.2-multa de  1% (um  por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global
máximo da ata ou do contrato, confome o caso;

28.3- 0 valor da  multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro  Municipal  no prazo de 5 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
28.3.1-Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automatiffimente descontado do pagamento a que o
licitante fizer jus.
28.3.2-    Em    caso   de    inexistência   ou    insuficiência   de   crédito   do    licitante,    o   valor   devldo   será   oobrado

|/          administíativamente ou  inscrito como Dívida Ativa do  Município e cobrado mediante  procx=sso de execução fiscal,
com os encargos correspondentes.

U

28.4-0 fomecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
28.4.1-descumprir as condições da Ata de Registro de Preços:
28.4.2-   não   retirar  a   respectiva   nota   de  empenho   ou   instrumento   equivalente.   no   prazo  estabeleoido   pela
Administração, sem justificativa aceitável;
28.4.3-  não  aceitar  reduzir o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se tomar superior àqueles  praticados  no
mercado;
284.4-tiver presentes razões de interesse público.

28.5-  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO:  As  sanções  serão  aplicadas  após  regular  processo  administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
28.5.1-  No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a)  05  (cinco)  dias  úteis  para  as  sanções  exclusivamente  de  multa,  adver(ência  e  cancelamento  do  registro  do
Preço:

g:s,core(g::!,g::nct:"Jgocs£àrsatr:â:np%?eft:ràmdpeegTânRtà,dceE,,;:forpera=ontdr:t:tréc:2m(doo#lcá::odecHORÓ,cEe

29.   DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

29.1.  A SECRETARIA DE  EDUCAÇÃO será o órgão gerenciador da Ata de Registro de  Preços de que trata este
edital.

Êgbà.cAAêtÃao:eó:geãg:S:reostdoe.::eRoesgies',::odr:dÊ.:::::rem:e?oA.::::s:ns,:rná,eaãàin,:dmoe::àoo:it,:':á':ae:,:CcpeEdT.::i:AdoD:
identificado.

29.3.  Os  d®scontos  regi§trados  na  Ata  de  Rogistro  d®  Preços  serão  aqueles  ofertados  nas  propostas  de
preços dos  licitantes vencedores  bem  como dos  licitantes que aceitarem  valor global com  iguais descontos ao do
licitante vencx3dor na sequência da classificação do certame.

29.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada. não obriga a Administração a firmar as
contratações que dela poderão advir. ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados
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os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a
igualdade de condições.

u

U

29.5. 0 participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado.

29.6. 0 forneoedor detentor de preços registrados ficará obrigado a forneoer o objeto licitado ao pariicipante
do SRP (Sistema de Registro de Preços).  nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos
locais especificados no anexo A do Termo de Referência deste edital.

29.7. 0 detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando:

29.7.1.descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
29.7.2.recusar-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços);
29.7.3.não aceitar reduzir os preços Íegistrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado;
29.7.4.for declarado inidôneo ou  impedido para  licitar e contratar com a Administração pública;
29.7.5.ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento
da ata, devidamente comprovados e justificados. por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

29.8.   A   SECRETARIA   MUNICIPAL   DE   EDUCAÇÃO   providenciará   a   publicação   do   extrato   da   Ata   do
Registro de Preços no Quadro de Avisos do Município e através de meio eletrônico.

29.9.  As demais condições contratuais se encontram  estabelecidas no Anexo  F - Minuta da Ata de  Registro
de Preços.

29.10.  As quantidades previstas  para  os itens com  preços registrados poderão  ser remanejada§ pelo  órgão
gerenclador  entre  os  órgãos  participantes  do  procedimento  licitatório  para  registro  de  preços,  cabendo  ao
órgão   gerenciador  autorizar  o  remanejamento   solicitado.   mediante   procedimento   administrativo,   com   a
redução  do  quantitativo  inicialmente  informado  pelo  órgão  participante.  desde  que  haja  prévia  anuéncia  do
órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos informados.

29.11.  0  remanejamento  somente  poderá  ser feito  de  órgão  participante  para  Órgão  participante,  devendo
ser observados os limites previstos nos §§ 3° e 4° do art. 22 do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

29.12.  As  quantidades  previstas  no  Anexo  A -Temo de  Referência  deste edital  são  estjmativas  máximas
para  o  período  de  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  reservando-se    a    Administração    Municipal,
através da  entidade  participante, o direito de  adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-
se de adquirir o item especificado.

30. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE:

30.1.  As obrigações do Contratado e da Contratante estão estabelecidas no Temo de Referência.

31.  DA EXECUçÃO, RECEBIMENTO E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:

31.1. As informações relativas a execução, recebimento e prazo de entrega do objeto estão especificadas no
Anexo A -Termo de Referência deste Edital.

32. DO PAGAMENTO:

32.1  As informações relativas ao pagamento estão especificadas no Anexo A -Termo de Referência deste
Edi'a'.

_+L
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a.        Esta   licitação   não  importa   necessariamente  em   contratação,   podendo  a   autoridade  competente
revogá-la por razões de inteiesse público, anulá-Ia por ilegalidade de ofício ou por provocação de te"3iros,
mediante  decisão  devldamente  fundamentada,  sem  quaisquer  reclamações  ou  direitos  à  indenização  ou
reembolso.

b.        É  facultada  ao  pregoeiro  ou  à  autoridade  superior,  em  qualquer  fase  da  licitação,  a  promoção  de
diligência destinada  a esclarecer ou  a complementar a instrução do processo  licitatório,  vedada a  inclusão
posterior  de   documentos  que  deveriam   constar  originariamente   na   proposta   e   na   documentação   de
habilitação.

c.        Quando  todas  as  propostas  de  preços  escritas  forem  desclassificadas.  é  facultado  ao  Titular  do
órgão de origem do processo fixar o prazo de 08 (oito) dias Úteis,  para a apresentação de novas propostas
escoimadas exclusivamente das causas que provocaram a desclassificação.

d.        O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não atendimento às

®             solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou lNABILITAÇÃO.
e.       Toda  a  documentação fará  parte  dos  autos  e  não  será  devolvida  ao  licitante,  ainda  que  se trate  de

Originais.

f.         Na  contagem  dos  prazos estabelecidos neste  edital  excluir-se-ão os  dias de início e  incluir-se-ão os
dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dias úteis.

g.         Os  licitantes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

h.        0  desatendimento  de  exigências  fomais  não  essenciais  não  implicará  no  afastamento  do  licitante,
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreen§ão da sua proposta.

i          Toda  a  documentação  exigida  deverá  ser  apresentada  em  original  ou  por  qualquer  processo  de
reprografia autenticada, inclusive pelo pregoeiro. Caso esta documentação tenha sido emitida pela intomet,
só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

U

j.            O  pregoeiro  poderá  sanar erros  fomais que  não acarretem  prejuízos  para o objeto  da  licitação,  a
Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.

k.          Todas  e  quaisquer  comunicações  com   o  Pregoeiro  deverão  se  dar  por  escrito,  com   o  devido
protocolo com sede na Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Choró/CE.

1.            Fica  terminantemente   proibido  ao   Pregoeiro   prestar  quaisquer  infomações   sobre  o   pregão  já
publicado  e/ou  em  andamento,  sob  qualquer  hipótese  ou  pretexto  usando  telefonia  fixa  ou  móvel,  como
forma de garantir a lisura do ceftame.

m.         Os casos omissos serão resoMdos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

n.          As nomas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa.

o.         A  apresentação,  por  parte  dos  licitantes,  de  DECLARAÇÃO  FALSA  relativa  ao  cumprimento  dos
requisitos de habilitação,  aos impedimentos de participação ou  ao onquadramento como microempresa ou
empresa   do   pequeno   porte   sujeitará   o   licitante  às   sanções   previstas  neste   Edital,   e  art.   37  da   Lei/
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Complementar  n°  123/2006,  independentemente  da  adoção  de  providências  quanto  à
penal, com fundamento no art. 90 da Lei n° 8.666/93 e art. 299 do Código Penal Brasileiro.

p.          Serão  consideradas  como  não  apresentadas  as  declarações,  não  assinadas  pelo  representante
legal da empresa ou seu procurador,  considerando-se,  diante da ausência de assinatura, desclassificada a
proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em que a declaração deva será presentada.

q.           O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Choró/CE.

r.           Todas  as  d®claraçõo§  §olicitadas  no  pros®nto odital  dovorão ostar com  Flrma  roconhocida
om cartório compotonto.

Choró/CE -CE,12 de Março do 2019.

PREGOEIRA

®



1.   UNIDADE  REQUISITANTE:
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ANEXO  A -TERMO  DE  REFERÊNCIA

ECRETARIA DE EDUCAÇÃO

1.1.    ÓRGÃOS  PARTICIPANTES:

ORGAO/ENTIDADE

SECRETARIA DE AGRICULTURA,  PECUÁRIA,  PESCA E  RECURSOS HÍDRICOS

SECRETARIA DO TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL

SECRETARIA DE  SAUDE

2.   DO OBJETO:

E L çAOTRATA D
0EÓEP

M E L 0 PROSSOAOS,DE OSTAJURÍDlDIVERSlDADESssÓRlCIFICAÇ AAASDSE ARP EG ST ROSTAPERTODLUBTITA

E1

SNCCFl0
EÇOS   .   VlçosDE DO   FUTURA   E    EVENTUALUTENÇÃOPREVENTIVAE

ONORROEÇE ÇSR0 DEE(GÃSlM PuLSÃOAS PRCAS,NICÍpNAIS,QUAN
PRRENORANS lsAMQULulDuN

RETIVA MAR0MUORIGlSE TES  E  OSÓ/cEINC POSSAM  VIR A COMPOR  À
TADO EENT DO   0   FORNECIMENTO   DE
ASDEACORD EACESPE TES,  PROPREVISTOS OS  AFINS  E  MÃO  DE  OBRA,ANEXO"A"-TERM0DE

3.   DA JUSTIFICATIVA:

A Secretaria Municipal de Educação, vem apresentar justificativa técnica acerca da necessidade de instaurar

processo  licitatório   para  o  registro  de   preços  VISANDO   FUTURA   E   EVENTUAL  CONTRATAÇÃO  DE   PESSOA

JURiDICA   PARA  PRESTAR  SERvlços   DE  MANUTENÇÃO   PREVENTIVA  E  CORRETIVA  DE  VEÍCULOS,   DE

DIVERSAS   MARCAS,   PERTENCENTES   E  OS  QUE   POSSAM  VIR  A  COMPOR  À   FROTA  DOS   ÓRGÃOS   E

ENTIDADES  DO  WIUNICÍPIO  DE  CHORÓ/CE,  lNCLUIND0  0  FORNEC"lENTO  DE  PEÇAS  DE  REPoslçÃO    E

\+       ACESSÓRIOS  ORIGINAIS,   LUBRIFICANTES,     PRODUTOS  AFINS  E  IVIÃO  DE  OBRA,  DE  ACORDO  COM  AS
ESPECIFICAçÕES  E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO ANEXO  ``A" -TERMO  DE  REFERÉNCIA  DESTE  EDITAL,

Considerando  que  esta  Secretaria,  Órgão  da  Administração  Direta  do  Município.  tem  dentre  suas  prerrc)gativas  a

gestão da frota de veículos oficiais,  bem  como a  responsabilidade pela política de gestão de aquisições corporativas,

procurando atender aos órgãos e entidades Municipais,  com  o objetivo de conquistar melhores preços,  em  virtude do

grande volume de contratações  para  aquisições de bens e serviços  comuns,  para suprir as  necessidades dos  Entes

que compõem  a Administração  Municipal;

0  processo  licitatório  ora  instaurado  justifica-se  devido  a  necessidade  de  manutenção  em  razão  do  uso

intensivo  dos  veículos  da  frota  própria,  nas  atividades  pertinentes  a  rotina  dos  órgãos  e  entidades,  o  que  requer,

portanto, a manutenção corretiva e preventiva. a fim de mantê-los sempre em  perfeitas condições de uso.



UNIDOS PARA  FIECONSTRUIR  ,

CIEeRO
üuünü[m D riu  Eim  niüTun

ESTADO  DO CEARA
PREFEnuRA  MUNICIPAL DE ClloRó

Compreendem-se  como  manutenção  veicular  os  serviços  de  manutenção  corretiva Ou  seja'
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reparo,  revisão,  com  o  forneclmento  de  peças  e  mão  de  obras  inclusas,  para  manter  em  condições  seguras  de

circulação e conservação da frota oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORó/CE,

Para tanto. a oontratação de oficina especializada em  manutenção de veículos e motocicletas que disponha

de  instalações,  equipamentos,  ferramentas e  pessoal  técnico qualificado é fator preponderante para o  alcance dos

objetivos  pretendidos com  a contratação,  exigindo a  localização da  mesma  nesta  municipalidade.  motivo pelo qual

se opta pela modalidade pregão presencial.

Diante do exposto, a presente licitação será na  modalidade  Pregão presencial, devendo  ser observadas as

normas  e  condições  do   Edital  e  as  disposições  contidas   na   Lei   Federal   n°   10.520,  de   17  de  julho  2002,   Lei

Complementar n°  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  Lei  Complementar  n°  147  de 07  de  agosto de  2014,  Decreto

Municipal N° 003/2017 e subsidiariamente a Lei Federal n°. 8.666, de 21  de junho de 1993, com suas alterações.

4.   CLASSIFICAÇÃO DOS SERvlços COMUNS:

Os  serviços  a  serem  contratados  enquadram-se  na  classificação  de  bens  comun§,  nos  termos  da  Lei  Federal  n°
10.520/02, do Decreto Federal n° 3.555/00.

5.   DA MODALIDADE:

Este  objeto  será  realizado  através  de  licitação  na  modalidade  PREGÃO  PRESENCIAL  PARA  REGISTRO  DE
PREÇOS, do tipo MENOR VGP, com a forma de execução por DEMANDA.

6.     DAS ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

6.1. As especificações técnicas  estão  relacionadas  nos  anexos deste  Edital  -Termo  de  Referôncia  e  deverão  ser
atendidos em sua Íntegra quando da apresentação da proposta.

6.2.  AS  despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações  que  poderão  advir  desta  licitação  correrão  à  Conta  de
recursos municipais,  estaduais e federais específicos consignados no respectivo Orçamento  Municipal. inerentes
à(s)Secretaria( s) Contratante( s ) i nteressadas.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
ESTIMATIVA DE eASTOS PARA PEÇAS -2019:  R$ 300.000,00

EST"lATIVA DE GASTOS PARA SERvlços-2019: R$ 200.000,00
ESTIMATIVA DE GASTOS PARA PEÇAS -2020:  R$ 300.000,00

ESTIMATIVA DE GASTOS PARA SERvlços- 2020: R$ 200.000,00
ITEM VEICULOS PLACAS ANO

01 VOLARE  VSL/MARCOPOLO ORV . 5797 2013

02 VOLKSWAGEM  15190  EOD OIQ -8916 2012

03 VOLKSWAGEM  15190  EOD OIP -4986 2012

0, VOLKSWAGEM  15190  EOD ORX -0021 2012

06 VOLKSWAGEM  15190  EOD ORX -0121 2012

00 VOLARE/MARCOPOLO HYY - 7468 2008

07 OF  1519 0RE MERCEOES BENZ PMK -6177 2014

08 VOLARE/MARCOPOLO OIP -0413 2012

09 VOLARE VSL/MARCOPOLO ESC S/PLACA 2012

10 VOLKSWAGEM  15190  EOD M S/PLACA 2015



SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E RECURSOS HÍDRICOS
ESTIIVIATIVA DE GASTOS PARA PEÇAS -2019:  R$ 240.000,00

ESTIIVIATIVA DE OASTOS PARA SERvlços-2019:  R$ 160.000,00
ESTIMATIVA DE GASTOS PARA PEÇAS -2020:  R$ 240.000,00

ESTIMATIVA DE GASTOS PARA SERVICOS- 2020: R$ 160.000,00
lTEM VEIcllLOS PLACAS/CHASsl ANO

01 PA CARREGADEIRA 2014
02 RETROESCAVEDEIRA 98921¢T54CBOT4423 2012
03 MOTONIVELADORA CAT0120KPJAP03568 2012
0, CAMINHAO  PIPA ORU - 9007 2013
05 CACAMBA PNA - 1356 2013
Oe MOT0  HONDA NRD -5782 2010/201 1
07 MOTO  HONDA NRD -6252 2010/2011

08 NEW  HOLLAND L220 2018

u

U

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLV"lENTO SOCIAL
ESTllvIATIVA DE CASTOS PARA PEÇAS -2019:  R$ 30.000,00

ESTllvIATIVA DE GASTOS PARA SERvlços-2019: R$ 20.000,00
ESTIMATIVA DE CASTOS PARA PEÇAS - 2020:  R$ 30.000,00

ESTllvIATIVA DE GASTOS  PARA SERVIÇOS-2020: R$ 20.000,00
VEICULOS

FIAT/UNO  MILLY WAY OCJ - 5649
FIAT MOBI WAY PNB -7312

SECRETARIA DE SAÚDE
ESTIMATIVA DE GASTOS PARA PEÇAS -2019:  R$ 100.000,00

ESTllvIATIVA DE GASTOS PARA SERvlços-2019:  R$ 60.000,00
ESTIMATIVA DE GASTOS PARA PEÇAS -2020:  R$ 100.000,00

ESTIMATIVA DE GASTOS PARA SERVICOS. 2020:  R$ 60.000,00
lTEM VEICULOS PIACAS ANO

01 SANDERO OCM - 3020 2012
02 ETIOS PMP -6529 2014/2015
03 AMBULANCIA  FIORIO OSM - 0717 2014/2015
04 AMBULANCIA  FIORIO PMA - 8958 2014/2015
06 MOTO  HONDA OCS - 4440 2011

Oe AMBULANCIA MONTANA POX - 9690 2017/2018
07 AMBUIANCIA  MONTANA POY - 5310 2017/2018
08 MICROONIBUS POC - 6759 2017/2018

VALOR CLOBAL ESTIMADO 2019:  R$  1.100.000,00  (Uwl lvllLHÃO E CEM  MIL  REAIS)
VALOR GLOBAL ESTIMADO 2018:  R$  1.100.000,00 (UM MILHÃO E CEM  MIL  REAIS)

6.3.    Os  veículos  que  forem  adquiridos  durante  o  período  de  vigôncia  do  contrato.  serão  aditivados  ao  Contrato,
dentro dos limites permitidos por lei.

7.  DA ESTIMATIVA DE CUSTO E DOS RECURSOS 0RÇAMENTÁRlos

7.1.  0 custo total estimado da licitação corresponde a R$ 2.200.000,00 (Dois Milliõ®s o Duzontos Mil  Roais).
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8. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS SERvlços.

8.1.   Os serviços a serem  objetos do Registro de  Preços, e  posteriormente contratados e executados,  compreendem
a MANUTENÇÃO PREVENTIVA e CORRETIVA constantes do Plano de Manutenção de Veículos,  a ser aplicado por
cada Secretaria nos veículos listados no Anexo deste Termo de Referência. Compreende como objeto deste contrato
o    FORNECIMENTO    DE    PEÇAS    DE    REPOSIÇÃO    E    ACESSÓRIOS    ORIGINAIS,    ÔLEO    LUBRIFICANTES.
PRODUTOS  AFINS  E  MÃO  DE  OBRA.  quando das  revisões  a  serem  executadas  nos  intervalos  de  quilometragem
corretivas  previstas  e  que  se  fazem  necessárias  ao  bom  funcionamento  e  utilidade  desses  bens.  Os  servjços  de
manu`er\çâo  preve"iva  e  corTetiiva  (mecânica  em  geral  e  elétricai,  de  lanternagem  e  pinlura,  de  alinhamento  e
balancesmento de direção,  ar condicionado. Iavagem, capotaria, borracharia, vidraçaria e outros) constarào cJe..

8.1.1.     Mão de obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação de veículos;

8.1.2.     Fornecimento   de   peça§   de   reposição   e   acessórios   originais,   óleos   lubrificantes,   produtos   afins   e
materiais   específicos   a   serem   utilizados   na   execução   de   serviços   de   reparos,   conservação   e
recuperação referidos acima;

8.2.  Entende-se   como   peças   de   reposição   originais:   Também   denominada   peça   genuína   ou   peça   legítima,
destinada  a  substituir  peça  de  produção  original  para  efeitos  de  manutenção  ou  reparação.  caracterizada  por ter
sido concebida pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia), apresentando as mesmas especificações técnicas
da peça qiie substitui.

8.3.  COMUM A TODOS OS ITENS:

a)             A  CONTRATADA  deverá  fomecer  garantia  de,  no  mínimo,  90  (noventa)  dias  corridos,  a  todo  o  serviço
executado,  contados a  partir da  retirada  do veículo,  sendo  que  durante  este  prazo,  estará  obrigada  a  refazer o(s)
serviço(s)  considerado(s)  imperieito(s).  sem  qualquer  ônus  adicional  aos  órgãos/entidades  contratantes.  Após  a
correção dos seiviços considerados imperfeitos, será reiniciado o prazo de garantia;
b)           0  prazo  de  garantia  para  peças  corresponderá  à  garantia  do  fabricante  devidamente  apíesentada  pela
empresa CONTRATADA, por meio de documentos leg(timos;
c)            Durante o período da garantia a contratada estará obrigada a substituir o material defeituoso no prazo de 07
(sete) dias corridos, a contar da data de comunicação do gestor do contrato;
d)  As  peças  substituídas  deverão  ser  obrigatoriamente  entregues  no  ato  da  conclusão  dos  serviços  ao  Órgão/

entidade   não  os  solicite,   que  deverão  receber  a   correta  disposição  final   por  parte  do  estabelecimento  que
efetuou a manutenção;

e)            A CONTRATADA enviará  para a  secretaria  requisitante do serviço os orçamentos das  peças e  orçamento
dos  quantitativos  de  horas  a  ser  utilizada  na  realização  dos  serviços,  para  o  gestor  do  contrato,  que  analisará  e

u     :::oevsasráá,i:: âêoms::uu,n.:oçõc:i:frÉosss:bá::i:::i:ãr.e:':zâ::: ::s cr:::t:d,o:xspe,:i3:s(,pb.::§cco,T.3 , aes:e!:csií::t:e,::g,::
da Secretaria requisitante, encaminhado à CONTRATADA (autorização/ordem de fornecimento);
f)             Os orçamentos deverão ser enviados no  prazo  máximo de  l2  (doze)  horas,  após a entrada do veículo nas
instalações   da   CONTRATADA,    com    orçamento   de   serviços   e   peças   individualizados,   valores   individuais,
quantitativos, discrições e o desconto proposto pela CONTRATADA;
g)            Somente fomecer peças, componentes, assessórios e materiais após aprovação expressado(s)gestor(s)
do contrato:
i)             A   CONTRATADA  deve   reparar,   corrigir,   remover,   substituir,   desfazer  e/ou   refazer,   prioritariamente   e
exclusivamente à  sua  custa  e  risco,  no total  ou  em  parie,  e  dentro  de  um  prazo  não  maior que  o da  manutenção
original,  as  peça§,  componentes,  acessórios  e  materiais  substituídos  ou  serviços executados com  vícios.  defeitos,
incorreções,  erros,  falhas,  imperfeições ou  recusados  pelo gestor da frota,  decorrentes de  sua  culpa.  inclusive  Por
emprego de mão de obra ou materiais impróprios ou de qualidade inferior,  sem que tal fato possa ser invocado para
justificar qualquer cobrança adicional,  a qualquer título,  mesmo nas aquisições e serviços reoebidos pelo gestor da
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frota, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da acx}itação e/ou dentro do prazo de

j)             A  CONTRATADA dove  responsabilizar-se  integralmente  pelos veículos  recebidos  dos e entidades
Contratantes,  incluindo  todos  os  acessórios  nele  contidos,  obrigando-se  à  reparação  total.  em  casos  de  furto  ou
roubo, incôndios ou acidentes. independente de culpa, bem como ressarcir os danos causados aos contratantes, no
caso  de  uso  indevido  do  veículo,  enquanto  este  estiver  sob  sua  guarda,  não  transferindo  tal  responsabilidade  a
possíveis subcontratadas ou terceiros,  desde o  momento do recebimento do veículo  para orçamento até a entrega
do bem ao final do serviço:
k)            Os  serviços  manutenção  corretiva,  independentemente  do valor orçado,  serão autorizados exclusivamente
pelas Secretarias contratantes.

8.4.   DA ABRANCÊNCIA DOS SERvlços:

8.4.1  0s Serviços deverão ser executados pelo proponente vencedor, podendo o mesmo sublocar alguns serviços
dependendo das demandas de cada Secretaria CONTRATANTE.

8.5.  DESCONTO PERCENTUAL DE PEÇAS:

8.5.1.  0  preço  das  peças de  reposição.  acessórios  originais,  lubrificantes o  produtos  afins a  serem  substituídos  e

u      :tá,:z:::j £as,etxoe:::àoo.g:s c:m„áç:esfesr%rnãc:acopb,reaçaooss dc:mpebçaasse, nAoc:sesr::Í:tsua:rídgçn::§:Càt:oo ::ebnriâd:n::,oe p;:oS;#::
afins, constante nas concessionárias ou autorizadas do Fabricante de cada veículo.

8.6. DESCONTO PERCENTUAL DE SERvlços:
8.6.1.  0  preço  dos  serviços  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  será  cobrado  com  base  na  quantidade  de  horas  de
trabalho  necessárias  à  sua  execução  multiplicado  pelo  preço  unitário  da  hora/homem  trabalhada,  calculada  sobre  o valor
base  descriminado  no  mapa  de  preços  constante  no  processo  em  epígrafe,  deduzido  o  percentual  de  desconto  ofertado
pelo prestador do serviço.

8.7.  PRINCIPAIS SERvlços DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA:
8.7.1.  Os  principais  serviços  de  Manutenção  Preventiva  a  serem  executados  no  objeto  da  Ata  de  Registro  de
Preços  e contrato  são  os  relacionados  abaixo,  não  sendo  excluídos  outros quo  por ventura  se façam  necessários
ou que não estejam  previstos no plano de manutenção ou no manual técnico do fabricante:

•            Sistema completo de suspensão -verificações de folgas,  batidas, desgastes e estado das
borrachas;
•             Caixa de direção -verificação de folgas e batidas: se hidráulica, observar nível de óleo;
•             Sistema de transmissão (semi-eixo, juntas homocinéticas e grupo diferencial -rolamentos) -
verificação de vazamento e estado das coifas;
•            Caixa de marcha-verififfição da precisão dos engates;

Sistema de embreagem - ajustes e verificação de desgaste excessivo;
Sistema de freios - verificação de vazamentos. desgastes das pastilhas/ lonas, regulagem do freio

Sistema elétrico. envolvendo fusível e lâmpada;
Sistema de regulagem e limpeza dos bicos injetores;
Sistema de arTefecimento- limpeza completa do sistema;
Estado da bateria -tensão e corrente;
Lubrificação  com  graxa  branca  das  dobradiças e fechaduras das portas,  do capô   o   porta-  malas,

regulagem  das  portas  e  verificação  dos  sistemas  de  elevação  manual/automática  dos  vidros  e  espelhos
retrovisores (automático ou não);
•             Será efetuado o alinhamento. balanceamento das rodas, rodízio das rodas e regulagem dos faróis e

cambagem ou serviço equivalente (se necessário);
•             Verificar os sistemas de escape -braçadeiras e suportes;
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•             Retirada dos "grilosn e reaperto completo nos velculos;
•             Limpeza  completa  do  sistema  de  ar  condicionado  (se  houver)  e  verificação  da a  de  gás.  0
fluido  refrigerante  utilizado  deverá  ser  100°/o  compatívei  com  os  componentes  de  oada  sistema.  Verificar
filtros antipólen (se  houver);
•             Verificar os niveis e viscosidade de todos os óleos especificos de cada tipo de veículo;
•            Verificar o estado de todas as correias dos sistemas específicos de cada tipo de veículo;
•             Verificar o funcionamento de todas as lâmpadas piloto,  lanternas, faróis e luzes de iluminação

internas:
•             Verificar o estado da carroceria.  pÍocurando pontos de corrosão;
•            Verificar a parte de força do veículo, se apresentar íuídos e/ou necessita de reparos.
•             Demais serviços que forem neoessários.

u

U

8A.           PRINCIPAIS SER`/lcos IM MANUTENCÃO CORRETl`/A:
Os  principais  serviços  de  Manutenção  Corretiva  a  serem  executados  no  objeto  da  Ata  de  Registro  de  Preços  e
contrato  são  os  relacionados  abaixo,  não  sendo  excluídos  outros  que  por  ventura  se  fizerem  necessários  para
recuperação das panes ou defeitos:

•               Sei\Íiço de motor: completo. incluindo retífica de eixo, bloco e cabeçote;
•              Serviço de motor: parcial, com substituição de segmentos e bronze de biela;
•              Serviço de cabeçote com enchimento, plançjamento, esmerilhamento de válvulas;
•              Serviço no sistema de arrefecimento, com substituição de válvula, sensor de temperatura, radiador,
mangotes, cano de circulação d'água, bomba d'água.

Servjço de injeção eletrônica dos sistemas CFl.  EFl,  Ml;
Serviço de regulagem eletrônica e calibragem de válvulas;
Serviço no sistema de freio completo;
Serviço no sistema de freio parcial;
Serviço de suspensão dianteira completa;
Sewiço de suspensão dianteira parcial;
Serviço de suspensão traseira completa;
Serviço de suspensão traseira parcial;
Serviço de substituição de rolamentos traseiros;
Serviço de substituição de rolamentos dianteiros;
Serviço de tração, com substituição das juntas homocinéticas intema e extema; diferencial, com

substituição da coroa e pião;
•              Serviço de embreagem, com substituição de platô, colar e disco;
•              Serviço no sistema elétrico: caixa de fusível, reposição de lâmpadas, lanterna, farol;
•              Serviço de alternador, com reposição de peças;
•              Serviço no motor de partida, com  reposição de peças:
•               Serviço de direção hidráulica, com  reposição de peças:  substituição de mangueiras, reparo da

caixa;
•              Serviço de caixa de marcha completa;
•              Serviço de caixa de marcha parcial;
•              Serviço de ar-condicionado. com limpeza no sistema, reposição de gás e peças;
•              Serviço de portas, com substituição de calhas, vidro, máquina. trinco intemo e extemo:
•              Serviço de cambagem dianteira;
•              Serviço de cambagem traseira;
•               Serviço de alinhamento de direção;
•              Serviço de retirada de vazamento de óleo, com substituição de retentores e juntas;
•              Serviço de câmbio com  substituição de peças;
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E os demais serviços que forem necessários:
Altemador-desgastes dos rolamentos e das escovas;
Motor de parlida-verificação do desgaste;
Sistema de arrefecimento e estado da bomba d'água;

8J}.1.    Caso  exista  alguma  peça  que  não  tenha  preço  da  concessionária  ou  autorizada  e  que  sçja  necessária  a
substituição, a Secretaria interessada deverá autorizar mediante orçamento de preço de mercado.

8.8.2. DA  ESPECIFICACÃO DETAI  I+ADA:

8.8.2.1. Os  serviços de  manutenção corretiva dos veículos com  fornecimemo  de toda  a  rnão de obra  necessária  e
serviço de reboque, compreendem:
a)            Fornecimento  de  peças  de  reposição  e  acessórios  originais,  óleo  lubrificante  e  produtos  afins  e  todos  os
materiais necessários à execução de serviços de reparos, conservação e recuperação dos veículos.
b)           Serviços  de  mão  de  obra  referente  à  execução  de  reparos,  conservação  e  recuperação  dos  veículos,
oompreendendo os seguintes sen/iços, e outros correlatos:

•      Revisão, manutenção e recuperação de sistemas elétricos e eletrônicos em geral.
•      Lanternagem, fijnilaria,  pintura,  lavagem  e outros;
•      Capotaria,   vidraçaria; capotaria;
•      Alinhamento de direção, balanceamento de rodas, cambagem, e outros;
•      Revisão, manutenção e recuperação de ar-condicionado e outros;
•      Recuperação de chassis (desempenamento, solda e outros);
•      Substituição de vidros, borrachas e outros;
•      Serviços de  mecânica geral,  regulagem  e  recuperação de:  sistema de transmissão,  embreagem, caixa

de  câmbio,  diferencial,  sistema  de  direção  (mecânica  e  hidráulica),  sistema  de freios  convencionais  e
ABS,   sistema  de  arrefecimento  do   motor,   retífica  de  motores  a  diesel  e  gasolina  (desmontagem,
montagem,  regulagem  e  outros),  sistema  de  alimentação  de  combustíveis  diesel  e  gasolina  (bomba
injetora   e   sistema   eletrônico,   desmontagem.   montagem,   testes   e   outros),   sistema   de   suspensão
(dianteira e traseira e outros), analisador de gases:

c)            Outros serviços que se fizerem necessários.

8.8.2.2.  Os  ser`/iços  de  motor e  caixa  de  marcha  somente  serão  autonzados após o término de  vigência do  prazo
de garantia de fabricação dos veículos.

8.9.  Quando se tratar de  reposição de óleos lubrificantes,  só serão aceitos os recomendados pelos fabricantes dos

u       :;Ê{::,R:b3;]£:t::;:rec;:3;;\:;;:£;t:;:íFdamente possuam  as  mesrnas característícas.  Em  nenhuma  hípótese  serão aceítos

8.10.  DO  FORNECIMENTO  IM  MATERIAIS:

8.10.1  A contratada deverá efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais,  inolusive óleos
lubrificantes, para a manutenção da frota de veículos dos órgãos e entidades contratantes, em conformidade com
as regras a seguir:

8.10.2    Utilizar   obrigatoriamente   peças   de   reposição   originais:   Também   denominada   peça   genuína   ou   peçaça
legítima,   destinada  a   substituir  peça  de   produção  original   para   efeitos  de   manutenção  ou   reparação,
caracterizada  por  ter  sido  concebida  pelo  mesmo  prooesso  de  fabricação  (tecnologia),  apresentando  as
mesmas especificações técnicas da peça que substitui.
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9. DA EXECUçÃO E E)O RECEBIMENTO

9.1. Quanto a Exocução:

u

E=

9.1.1.  0   objeto   contratual   deverá   ser  executado  em   conformidade  com   as   especificações  estabelecidas   neste
instrumento. e nas condições previstas nos subitens seguintes:

9.1.2. A execução  do  serviço  será  feita  mediante  solicitação da  CONTRATANTE,  de  acordo  com  a  necx3ssidade  do
serviço.

9.1.3.  Os  atrasos  ooasionados  por  motivo  de  força  maior ou  caso  fortuito,  desde  que justificado  ató  02  (dois)  dias
úteis   antes   do   término   do   prazo   de   ®xecução   e   aceito   pela   contratante.    não   serão   considerados   como
inadimplemento contratual.

9.1.4. 0 prazo do ontroga/dovolução dos veiculos om manut®nção será de 72 (duas) horas ou de acordo com a
necessidade de cada serviço a ser executado, e aceito pelo contratante do serviço, contados a  partir do recebimento
da  ordem  de  serviço  ou  instrumento  hábil  no  endereço  do  órgão/entidade  previamente  estabelecido  na  ordem  de
serviços, em horário comercial.

9.2. Quanto ao Rocobimonto.

9.2.1.   A Administração rejeitará,  no todo ou  em  parte,  a entrega dos serviços em  desacordo  com  as  especificações
técnicas exigidas.

9.2.2.  A  rejeição  do  serviço  por  estar  em  desacordo  com  as  e§pecificações,   que  vier  a  ocorrer,   não  justificará
possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando o licitante vencedor às sanções previstas.

10. DO PAGAMENTO

10.1.   0 pagamento será efetuado mensalmente após a emissão da nota de empenho e será no prazo máximo de 30
(trinta)  dias  oontados  a  partir  da  lavratura  do  Temo  de  Recebimento  Definitivo  da  parcela  executada,  mediante
crédito em conta corrente em nome da contratada,  no Banco do Brasil S/A.

10.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente  incorreções será devolvida à  contratada para as devidas correções.  Nesse
caso,  o  prazo de que trata  o subitem  anterior começará  a fluir a  partir da data  de apresentação da  nota fiscal/fatura
corrigida.

10.2.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento   à   contratada,   em   caso  de  descumprimento  do  objeto,   conforme
especificações exigidas na  licitação.

10.3.  É vedada a  realização de  pagamento antes da execução do objeto ou  se o  mesmo não estiver de acordo com
as especificações deste instrumento.

10.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

10.4.1.  Documentação  relativa  à  regularidade  para  com  as  Fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal,  o  Fundo  do
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça Trabalhista.

10.5. Toda  a  documentação  exigida  deverá  ser  apresentada  em  original  ou  por  qualquer  processo  de  reprografia,
obrigatoriamente  autenticada  em  cartório.  Caso  esta  documentação tenha  sido  emitida  pela  lntemet,  só  será  aceita
após a eonfirmação de sua autenticidade.

10.6. A  atualização  financeira  dos  valores  a  serem   pagos,  em  viriude  de  inadimplemento  pela  contratante,  seíá

`é*
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efetuada  através  do  lNPC  (Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor).  pm mía.  desde  a
adimplemento até a data do efetivo pagamento, desde que comprove que o contratante ó o únioo r
Pelo ati.aso.

do  período  do

11. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

11.1-0  licitante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  sua  proposta,  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços,
deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o  retardamento  da  execução  do

;::Tàceê:een:ctToa'dc:oãTo:r::and:fsi:do:dFs;ii;:i::Íá:a:nm;:Héó:::Óa,r8:u::i:u:::zn:aodn:x:e:c:ur:i:!,:,of:F.:sii,;:::ot:iei:,E!o:rieÉ!ii£d:::s:e:i
seguintes multas e das demais cominações legais:

11.1.1 -multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar a ata de Registro de Preços ou o contrato dela decorrente quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
®) comporlar-se de  modo inidôneo;

EI
11.1.2-multa  moratória  de  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso  na  entrega  de  qualquer  objeto  contratual
solicitado,  contados do reoebimento da  ordem de compra/autorização de forneoimento  no endereço constante do cadastro
ou  da Ata,  até o limite de  15%  (quinze  por cento)  sobreo valor da  compra,  caso  seja  inferior a 30 (trinta) dias.  no caso de
retardamento na execução da entrega dos bens;
11.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra,  na hipótese de atraso superior a 0 (trinta) dias no
fornecimento do bem requisitado;

11.2-  Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que  possam  acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços, às
atividades  da  administração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave,  ou  descumprimento  por  parte  do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  na Ata de  Registro de  Preços,  no contrato ou  em  outros
documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

11.2.1 -advertência;
11.2.2-multa de  1% (um  por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global máximo
da ata ou do contrato, conforme o caso;

11.3-0  valor  da   multa  aplicada   deverá   ser  recolhido  ao  Tesouro   Municipal   no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso. por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
11.3.1-Se o valor da multa não for pago. ou depositado,  será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante

U      i::;.j2U-SÉm caso de inexistência ou insuficiência de crédno do Hcitanteú vaior devido será cobrado administrativamente ou

inscrito    como    Dívida    Ativa    do    Município    e    cobrado    mediante    processo    de   execução   fiscal,    com    os   encargos
correspondentes.

11.4- 0 fomecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço canoelado quando:
11.4.1-descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
11.4.2-não  retirar a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela  Administração.
sem justificativa aceitável;
11.4.3- não aceitar reduzir o seu preço registrado.  na hipótese de este se tomaí superior àqueles praticados no mercado;
11.4.4-tiver presentes razões de interesse público.
11.5-PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções seíão aplicadas após regular processo administrativo. assegurada
a ampla defesa e o contraditório.
11.5.1-No  processo de aplicação  de penalidades é assegurado  o direito  ao  contraditório e à  ampla defesa,  garantidos oS
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a) 05 (cinco) dias útois para as sanções exclusivamente de multa, advertência e canoelamento do
b)   10   (dez)   dias   corridos   para   a-sanção   de   impedimento   de   licitar   e   contratar  com   o   Munieí-pio   de   CHORÓ/CE   e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de CHORÓ/CE pelo prazo de até 02 (dois) anos.

12. DAS CONDIÇÕES DE EXECUçÃO:

Õístro do preço;

12.1  Não  será  aceito  a  prestação do  serviço que  esteja  em  desacordo com  as especificações constantes  do

::eâ::àeosTesT:it::dRo::eeràTncóaa,adse:::::eosfporrenv::teads,rprov„enciarodevidoreparosemqualquerônuspam

12.2 0s empregados do Contratado deverão apresentar-se devidamente unifomizados.

12.30  Contratado  deverá  garantir  a  qualidade  e  segurança  na  prestação  do  serviço,  com  vista  a  evitar
qualquer acidente ou sinistro.

12.40    Contratado    deverá    observar   conduta   adequada    na    utilização    dos    materiais,    equipamentos,
ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no local execução dos serviços.

12.5 Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as  normas  de
segurança da contratante.

12.60  Contratado  deverá  manter,   pelo  menos,  um  telefone  fixo  comercial  em  condições  de  receber  as
ligações relativas aos pedidos e contatos dos órgãos contratantes.

13. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

13.1 Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
13.2Manter-se durante toda a execiição contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na  licitação.
13.3Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao
estabeleoido no §1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.
13.4Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorTentes da sua culpa
ou dolo, quando da execução do objeto,  não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua
responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
13.5Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução

`/         contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social. impostos, encargos sociais e outras
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especifica de acidentes do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual.
13.6Prestar imediatamente as informações e os esclareoimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em  indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro)  horas.
13.7Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido
em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
13.7.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia dos serviços e das peças substituídas, conforme legislação
vigente, dosdo quo não conflgurado mau iJso dos voiculos, Ievando-se em conta a durabiliclade inerente a cada
material. resultando em prazo não inferior a 90(noventa) dias, contados da data de emissão do termo de
recebimento definitivo pelo CONTRATANTE.

13.8.  Responsabilizar-se integralmente pela observância do disposítivo no título  11,  capítulo V, da CLT, e na Portaria
n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho,  relativos a segurança e higiene do traballio, bem como a Legislação
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13.9  0s serviços serão prestados sob inteira responsabilidade da contratada de forma tal que nã

u
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víncu[o empregatício entre a contratante e a contratada;
13.10. Ter sede no  Município de Choró/CE;
13.11. Comparecer aos órgãos e entidades do Municipio, sempre que solicitado, não importando dia nem  hora, para
solucionar o problema;
13.12. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade
com as especificações do Anexo A -Temo de Referência deste Edital, no prazo fixado pelo CONTRATANTE
contado a partir da sua notificação.

14. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

14.1 Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da  emissão de Ordem de serviço, após a emissão de
empenho.

14.2 Proporcionar à  contratada todas as condições necessárias ao  pleno cumprimento das obrigações decor7.entes
do objeto contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

14.3 Fiscalizar  a  execução  do  objeto  contratual  através  de  sua  unidade  competente,  podendo,  em  decorrôncia,
solicitar providôncias da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
14.4 Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
14.5 Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.
14.6 Aplicar as penalidades previstas em  lei e neste instrumento.

15   MEDIDAS ACAUTELADORAS

15.1    Consoante  o  art.  45,  da  Lei  9.784/1999,  a  Administração  Pública  poderá,   sem  a  prévia  manifestação  do
interessado,  motivadamente,  adotar providências acauteladoras,  em  caso de  risco  iminente,  como forma de prevenir
a ocorréncia de dano de difícil ou impossível reparação.

16  CONTROLE DA EXECUçÃ0

16.1   A fiscalização  da  contratação  será  exercida  por um  representante da Contratante.  ao qual competirá dirimir as
dúvidas  que  surgirem  no  curso  da  execução  do  objeto  e  de  tudo  dar  ciência  à  Administração,  de  acordo  com  o
estabelecido  no  art.  67,  da  Lei  Federal  n°  8.666/1993,  a  ser  infomado  e  designado  para  este  fim  pela  Contratante,
quando da lavratura do instrumento contratual.

16.2   A fiscalização de que trata este item  não exclui nem  reduz a responsabilidade do Contratado,  inclusive perante
terceiros,  por qualquer irregularidade,  ainda  que  resultante de  imperfeições técnicas,  vícios  redibitórios,  ou emprego
de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior,  e,  na  ocorrôncia  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  dos
órgãos ou de seus agentes e prepostos, de confomidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993.

17      AVALIAÇÂODO CUSTO

17.1    0  ciisto  estimado  foi  apurado  a  partir  de  mapa  de  preços  constante  do  processo  administrativo  elaborado
com  base  em  orçamentos  recebidos  de  empresas  pertencentes  ao  ramo  do  objeto  licitado.  0  referido  Mapa  de
Preços foi elaborado, a partir dos custos unitários de cada item.

17.2    0  custo  total  a  ser  registrado,  constai.á  na  Ata  de  Registro  de  Preços  e  estará  em  confomidade  com  a
relação de itens gerada que deverá seí de conhecimento do lioitante.

18   PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DEPREçOS

18.1    A Ata  de  Registro  de  Preços terá  validade  pelo  prazo de  12  (doze)  meses,  contado  a  partir da  data  da  sua
publicação, não podendo ser prorrogada.
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19     DAGERÉNCIA DAATA DE REGISTRO DEPREçOS

19.1     Caberá A SECRETARIA MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO o gerenciamento da Ata de Registro de Preços,  no seu
aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do Decreto Municipal N° 003/2017.

20     PRAZO DE VICÊNCIA E DE EXECUçÃO DO CONTRATO

20.1 0s prazos de vigência e de execução contratual serão definidos pelos órgãos/entidades contratantes.

20.2    0s prazos de vigência e de execução dos contratos poderão ser prorrogados nos termos do que dispõe o art.
57 da  Lei  n° 8.666/1993.

®

®
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ANEXO 8 -MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(Papel timbrado ou  personalizado do licitante)

PROPOSTA DE PREÇOS

(0 modelo desta proposta de preços visa facilitar a análise comparativa entre as mesmas)
À

Central de Licitações da Prefeitura de Choró/CE.

Att. Sra. Pregoeira

Ref.:  Pregão Presenciai n°

Razão Social:

u   CPF/CNPJ e lnscrição Estaduai:

Banco do.„ agência e n° da conta corrente:

1. CONDICÕES GERAIS DA PROPOSTA

a.   A presente proposta é válida )    dias.    contados    da    data    de    sua  emissão.(Não
inforior a 90 (novonta) dias, a contar da data da sua aprosontação.)

3.   OBJETO:   SELEÇÃO   DE   MELHOR   PROPOSTA   PARA   REGISTRO   DE   PREÇOS,   VISANDO   FUTURA   E
EVENTUAL    CONTRATAÇÂO    DE    PESSOA    JURÍDICA    PARA    PRESTAF`    SERvlços    DE    MANUTENÇÃO

ÃREvoEMN:àváEÀc?R5:Tvâg:vÓEácGUÃLooss.pEEDA¥FDRASDAEssMââcÀsúNp,:F#NCDEENTCEHsoERg,scÊ,uFN%?siNADMovig
FORNECIMENTO   DE   PEÇAS   DE   REPoslçÃO   E   ACESSÓRIOS   ORIGINAIS,   LUBRIFICANTES,   PRODUTOS

A;,i,N_sTE#gEE£EBF¥RÊDNEcfAcg:SDTOECEODrTÂLS.ESPECIFICAçÕESEQUANT,TAT,VOSPREV,STOSNOANEXO

4. PLANILHA DE PREçOS

lTEM ESPECIFICAÇÃO
Dücon'oHora/Hom®m D®.conto .ot)r®Peca® VGP

01

CONSTITUI  OEWETO  DESTA  UCITAÇAO  SELEÇAO  DE  MELHOF`
PROPOSTA PAIU  0  RECISTRO  DE  PREçOS,  VISANDO  FUTURA
E    EVENTUAL    CONTRATAÇÃO    DE    PESSOA    JURIDICA    PARA
PF`ESTAR     SERvlços      DE     MANUTENÇÃO      PREVENTWA     E
CORRETIVA       l)E       VEICULOS,       DE       DIVERSAS       MARCAS,
PERTENCENTES  E  OS  QUE  POSSAM VIR A  COMPOR   À  FROTA
I)OS   ÓRCÃOS   E   ENTIDADES   DO   IVIUNICIPIO   DE   CHOF`Ó/CE,
INCLUINDO  0  FORNEcllvIENTO   DE  PEÇAS  DE  REF.OslçÃO     E
ACESsól"OS  ORIGINAIS,  LUBRIFICANTES,    PRODUTOS  AFINS
E   MÃO   DE  OBRA.   DE  ACORDO   COIVI  AS   ESPECIFICAçÕES  E
QllANTtTAITVOS    PREVISTOS    NO    ANEXO    `'A"    -TERMO    DE
REFERÊNCIA DESTE EDITAL

Va'o,VGPdo (valor por ®x®nso)
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FÓRMULA:

VGP = PP x VHP(100-DPP)+ PMO x VMO(125-DPIVIO),conformo discriminado no itom 23.4 do odital.

1.          Declaramos   que   o   objeto   cotado   atende   todas   as   exigências   do   edital,    relativas   à   especjficação   e
características,  inclusive  técnicas  e  que  estamos  de  pleno  acordo  com  todas  as  condições  estabelecidas  no  edital  e
seus anexos.

2.            Caso  nos  seja  adjudicado  o  objeto  da  presente  licitação,  nos  comprometemos  assinar  a  Ata  de  Registro  de
Preços,  a  assinar  os  contratos  e  a  receber  as  ordens  de  serviço,  nota  de  empenho  no  prazo  previsto  no  ato  de
convocação,  indicando para esse fim o Sr. identidade no CPF no

u

®

_(cargo), como re§ponsável legal desta empresa.
3.          Declaramos  que  estamos  cientes  que  a  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  12  (doze)  meses,

contados da data de sua publicação e improrrogável.

•.         0  licitante declara que,  nos valores apresentados acima,  estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários,   fiscais   e   comerciais,   taxas.   fretes,   seguros,   deslocamentos   de   pessoal,   custos   e   demais
despesas que possam incidir sobre o foi.necimento licitado, inclusive a margem de lucro.

Local e data

Assinatura do representante legal
(Nome e cargo)



éNiipAõ;iÃõ
üm ml] ml]d ü muldmlll PÚ

ESTADO  DO CEARA
PRÊFEITUIU  MUNICIPAL DE  CHORÓ

ANEXO C - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EIVIPREGADO MENOR

MODELO -EMPREGADOR PESSOA FISICA/PESSOA JURÍDICA

(ldentificação do licitante),  inscrito  no CPF/CNPJ  n° DECLARA,  para  fins  do  disposto  no
inciso V, do art. 27, da Lei Federal n° 8.666. de 21  de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal n° 9.854, de 27
de outubro de  1999,  que não emprega em trabalho notumo,  perigoso ou  insalubre.  menores de dezoito anos e
em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos.  salvo na condição de aprendiz. a parlir de quatorze anos.

Local e data

Assinatura do representante
legal (Nome e cargo)

u

®
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ANEXO D . MODELO DE  DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

(colocar  em  papol  timbrado  quando  so  tratar  do  possoa  jurídica)

inscrita no CPF/CNpj no

Estado de
no              ,Bairro

sediada à Rua/Avenida.
na cidade de

DECLARA,  para  efeito  do  cumprimento  ao  estabelecido  no  inciso  Vll,  do
art.  4°,  da  Lei  Federal  n°  10.520,  de  17/07/2002,  sob as penas da  lei  que cumpre  plenamente os  requisitos de
habilitação exigidos no edital de Pregão Presencial n°

(Loffil)

®

®

de

Assinatura,

Nome e Número da identidade do declarante
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ANEXO E -M 0 D E L 0 D E   F I C H A   D E   C R E D E N C I A MI E N T 0

MO0ALIDADE:  Pregão  Presencíal n°

OBJETO:   SELEÇÃO   DE   MELHOR   PROPOSTA  PARA  REGISTRO  DE   PREçOS,  VISANDO   FUTURA  E
EVENTUAL   CONTRATAÇÃO   DE   PESSOA  JURÍDICA   PARA  PRESTAR   SERVIÇOS   DE   MANUTENÇÃO

:â5¥iNM"¥íREAccooRMRPE5¥AÀDEFRvoETÍ£uDLgg.ÓDREGÃDàvsEESÊST,EÂ5ÊêsbopEMR::]Nc?pE.áTEÊ:H%Ó%É
'LNucBLRu,iFT:£NTÊs,Fop%EDcj¥jgTAOF.N%EELEÃçoAàEDOEBRÃFEÊSÀçcÃooRDOEcoàcE§SEÓsRjÊê,F,8ÃtGó#ê]SÉ

QUANTITATIVOS PREVISTOS  NO ANEXO ``A" -TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL

®

de_. (Local)

(NOME / FUNÇÃO)
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Ata de Registro de Preços n°_

Pregão Presencia| n°

Aos           dias do mês de               de  20 na  sede  da  Secretaria   Municipal  de  Choró/CE,     foi  lavrada  a
presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Presencia n°.do    respectivo   resultado
homologado, publicado no Quadro de Avisos do Município em / /20 , que vai assinada   pelo titular da   SECRETARIA
IVIUNICIPAL EDUCAÇÃO, gestor(a) do Registro de Preços e pelos representantes legais dos detentores do registro
de preços. todos qualificados e relacionados ao final. a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRllvIEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

0 presente instrumento fundamenta-se:
[.                                                                                       No pregão presencial n°

11.  Na  Lei  Federal  n°  10.520,  de  17  de julho 2002,  na  Lei  Complementar  n°  123.  de  14 de dezembro de 2006,   no

u       guebc::dtioa.tumn:ci'pea 'aNLoe?oF3e'3:,'aí :of3.g6e6C,Íàt: 2F,eddeeri|nn;.7.dsegÊ gdge3::'ooú'::à3 :rt:;iacaçõdeosneo dD..Od.i:p::,:4n'8 'ó:.os'e3i,:
edital e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

A presente Ata  tem  por objeto  SELEÇÃO  DE  MELHOR  PROPOSTA  PARA  REGISTRO  DE  PREçOS,  VISANDO
FUTURA    E     EVENTUAL    CONTFUTAÇÃO    DE     PESSOA    JURÍDICA    PARA    PRESTAR    SERvlços    DE

gâ:upT5gsçÃ£3iRREVAENCToivMApáRcoÀREEE¥ÂEà¥EàcRUGLÃooséDEEEDkvTFDRAsâEssMâgcÁjh.pci5,TOEND:Eg:àsR#ES,

!":ciLRu,,:i,3A:NN,3§,:::#Ê:"gEs::f;,NNDES:5:,i#s,::::3.EEÃ:ESD::;icN:E?ADâ:::o:MÓERá,isí,s:p:E:::'àêe'Âci::àEf
especificadas no Anexo A -Termo de Referência do edital de Pregão  Presencial n°_,   para  o   período  de   12
(doze)   meses que passa a fazer parte desta Ata juntamente com a proposta de preço apresentada pelo fornecedor
classificado  em  primeiro  lugar  e  será  incluído,  na  respectiva  ata,  o  registro  dos  licitantes  que  aceitarom  cotar  o
produto com  preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,  conforme consta nos
autos do Processo n°

Sul)cláusula  Prim®ira - A Ata  de  Registro de  Preços  uma vez  lavrada  e  assinada,  não obriga  a Administração  a
firmar  as  contratações  que  dela  poderão  advir,  ficando-lhe  facultada  a  utilização  de  procedimento  de  licitação,

`/        respeitados  os  dispositivos  da  Lei  Federal  8.666/1993,  sem  que,  desse  fato,  caiba  recurso  ou  indenlzação  de
qualquer espécie, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em  igualdade de condições.

Subcláusula  Sogunda  -  Este  instrumento  será  assinado  pelo  titular  da  Secretaria  de  Educação  gestor(a)  do
Registro de Preços e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado.

Subcláu§ula  Torooira  - A  SECRETARIA  MUNICIPAL  EDUCAÇÃO,  providonciará  a  publicação  do  oxtrato  da
Ata do Registro do Proços no Quadro do Avisos do lvlunicipio e através do moio olotrônlco.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A presente Ata de Registro de Píeços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da Sua
publicação.
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Subcláusula  Primoira -Durante a vigência da Ata de  Registro de  Preços,  poderá ser
ocoun::iiáapdr:vçâaAod8:àiãsàr%çeã:to:údb:igegYsut:;càpea'br:sàasd:a:oencFoeráãLa:iandaofonmdà¥eod:r:órgãoh

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

qualquer órgão
ressado,  mediante

Caberá   a   SECRETARIA   MUNICIPAL   DE   EDUCAÇÃO   o   Gerenciamento   deste   instrumento,   no   seu   aspecto
operacional e nas questões legais, em confomidade com as normas do Decreto Municipal N° 003/2017.

CLÁUSULA QUINTA -DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE  REGISTRO DE PREçOS

Em  decorrência  da  publicação  desta  Ata,  os  Órgãos  Participantes  podeíão  firmar  contratos  com  os  fomecedores
com  preços  registrados,  devendo  comunicar  ao  órgão  gestor,  a  recusa  do  detentor  de  Registro  de  Preços  em
fornecer os bens no prazo estabelecido pelo mesmo.

Suboláusula  Primeira - 0 fomecedor terá o  prazo de  5 (cinco) dias  úteis,  contados a  partir da  convocação,  para  a
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado  durante o
seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

Subcláusula   Segunda  -  Na  assinatura  do  contrato  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de  habilitação
exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação.

Suboláusula  Terceira  -  Os  órgãos  interessados,   quando  desejarem   fazer  uso  da  Ata  de  Registro  de   Preços,
deverão  manifestar  seu  interesse  junto  ao  órgão  gestor  do  Sistema  de  Registro  de  Píeços,  o  qual  indicará  o
fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida a ordem de classificação.

Subcláusula  Quarta  -  As  contratações  decorrentes  da  utilização  da  Ata  de  Registro  de  Preços  de  que  trata  este
subitem  não poderão exceder,  por órgão  lnteressado.  ao somatório do quantitativo estabeleoido  no art.  22,  §§ 3° e
4° do Decreto Federal n° 7.892/13.

Subcláusula Quinta -Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão interessado deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata.

Subcláusula Sexta -As quantidades previstas para os itens com  preços registrados  poderão ser remanejadas Pelo
órgão  gerenciador  entre  os  órgãos  participantes  do  procedimento  licitatório  para  registro  de  preços,  cabendo  ao
órgão gerenciador autorizar o  remanejamento  solicitado,  mediante  procedimento administrativo,  com  a  redução  do

quantitativo  inicialmente  informado  pelo  órgão  participante,  desde  que  haja  prévia  anuência  do  órgão  quo    vier  a
sofrer redução dos quantitativos infomados.

`/        Subcláusula  Sétima  -  0  remanejamento  somente  poderá  ser  feito  de  órgão  participante  para  órgão  participante.
devendo,  ser  observados  os  limites  previstos  nos  §§  3° e  4°  do  art.  22  do  Decreto  n°  7.892,  de  23  de janeiro  de
2013.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes no Decreto
Municipal Na 003/2017.

Subcláusula  Primoira  -  Competirá  à  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO,  órgão  gestor  do  Sistema  de
Registro  de  Preços,  o  controle  e  administração  do  SRP,  em  especial,  as  atribuições  estabelecidas  no  Decreto
Municipal N° 003/2017.
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Subcláusula Sogunda -0 detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta

a)  Atender aos pedidos efetuados pelos órgãos ou entidades participantes do Sistema de Registro de Preços,  bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.

b)  Fomecer os  bens  ofertados  por preço  unitário  registrado  nas  quantidades  indicadas  pelos  órgãos ou  entidades
participantes do Sistema de Registro de Preços e nos prazos a serem definidos no instrumento contratual.

c)   Responder no prazo de até 5 (cinco) dias a  consultas do  órgão gestor de Registro de  Preços sobre a  pretensão
de órgão/entidade não participante(carona).

d)  Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,  responsabilizando-se pelo período oferecido em
sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

Subcláusula  Torcoira  -  Caberá  a  contratada  providenciar  a  substituição  de  qualquer  profissional  envoMdo  na
execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

Subcláusula Quarta:  DAS OBRICAçÕES DA CONTRATADA:
Ua)    Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

b)    Manter-se   durante  toda   a   execução   contratual   em   compatibilidade   com   as   obrigações   assumidas,   todas   as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

c)    Aceitar,  nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao estabelecido
no §1° do ari. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

d)    Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  contratante  ou  a  terceiros,  decorrentes  da  sua  culpa  ou
dolo,   quando  da  execução  do  objeto,   não  podendo  ser  arguido  para  efeito  de  exclusão  ou   redução  de  sua
responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

e)    Responder por todas as despesas diretas e indiretas que inoidam ou venham  a incidir sobre a execução contratual,
inclusive  as  obrigações  relativas  a  salários,  previdência  social,  impostos,  encargos  sociais  e  outras  providências,
respondendo  obrigatoriamente  pelo  fiel  cumprimento  das  leis trabalhistas  e  específica  de  acidentes  do trabalho  e
legislação correlata,  aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual.

f)     Prestar  imediatamente  as  informações e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela  contratante,  salvo
quando  implicarem  em  indagações de caráter técnico,  hipóte§e em  que  serão  respondidas  no  prazo de 24 (vinte e
quatro)horas.

g)    Cumprir,  quando  for  o  caso,  as  condições  de  garantia  do  objeto,  responsabilizando-se  pelo  período  oferecido  em
sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
g.1             -A  CONTRATADA  deverá  prestar garantia  dos  serviços  e  das  peças  substituídas,  conforme  legislação
vigente,  dosde qLio não configurado mau  uso do oqulpamonto,  levando-se em  conta a durabilidade inerente a
cada  material,  resultando  em  prazo  não  inferior  a  90  (noventa)dias  contados  da  data  de  emissão  do  termo  de

`+        recebimento definitivo pelo coNTRATANTE.
h)    Providenciar   a   substituição   de   qualqueí   empregado   que   esteja   a   serviço   da   contratante,   cuja   eonduta   seja

considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
i)     Responsabilizar-se  integralmente  pela  observância  do  dispositivo  no  título  11,  capitulo  V,  da  CLT,  e  na  Portaria  n.°

3.46077,  do  Ministério  do Trabalho,  relativos  a segurança e higiene do trabalho,  bem  como  a  Legislação correlata
em  vigor a ser exigida.

j)     Executar  os  serviços  de  que  trata  a  cláusula  primeira  do  contrato,  atravós  de  seus  empregados,  devidamente
identificados,  usando equipamentos de proteção individual na execução dos serviços de acordo oom  a necessidade
de cada ambiente;

k)    Os serviços serão prestados sob inteira  responsabilidade da contratada de forma tal  que  não venham gerar vínculo
empregatício entre a contratante e a contratada;

1)     Ter sede no Ceará e funcionários com vínculo empregatício comprovado com a contratada.
m)  Facilitar  a  meticulosa  supervisão  dos  trabalhos,  facultando  a  CONTRATANTE  o  acesso  a  todas  as  informações
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acerca dos serviços em execução ou já concluídos;
n)   A    CONTRATADA   apresentará    declaração    que    s®    responsabiliza    por   toda    e espesa   que   o

CONTRATANTE  venha  a  sofrer  em  processo  judicial  ou  administrativo,  promovido  por  terceiros  que  reclamam
contra os serviços ora contratados.  pelo que fica a ciência do processo.  Igual direito fará jus o CONTRATANTE,  no
caso de  reclamações trabalhistas promovidas  por empregados ou  prestadores  de serviços  da  CONTRATADA,  nas
quais seja imputada responsabilidade do CONTRATANTE pelo pagamento de créditos laborais ou encargo.

o)    Acatar as instruções de natureza técnica e as recomendações emanadas pela contratante.
p)    Comparecer  aos  órgãos  e  entidades  do  Município,  sempre  que  solioitado,  não  impor[ando  dia  nem  hora,  para

solucionar o problema.

q)     Refazer o objeto contratual  que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconfomidade com  as
especificações  do  Anoxo A -Termo  de  Referôncia  deste  Edital,  no  prazo  fixado  pelo  CONTRATANTE  contado  a
partir da sua notificação.
Subcláusula quinta:  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a)     Solicitar  a  execução  do  objeto  à  CONTRATADA  através  da  emissão  de  Ordem  de  serviço,  após  a  emissão  de
empenho.

b)     Proporcionar  à  contratada  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das  obrigações  decorrentes  do
objeto contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

\j)      Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua  unidade competente,  podendo,  em decorrência,  solicitar
providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

d)     Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
e)      Efetiiar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Temo.
0      Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA -DOS DESCONTOS REGISTIUDOS
Os descontos registrados são os descontos  unitários  ofertados  nas  propostas das signatárias desta Ata,  os quais
estão  relacionados e em  consonância  com  o  Mapa de  Preços,  anexo a este instrumento e servirão de base para
futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

Subcláusula  Única  -  As  quantidades  previstas  no  Anexo  A  -  Temo  de  Referência  deste  edital  são  estimativas
máximas  para  o  período  de  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  reservando-se  a  Administração  Municipal,
através  da  entidade  participante,  o  direito  de  adquirir  o  quantitativo  que julgar necessário  ou  mesmo  abster-se  de
adquirir o item especificado.

CLÁUSULA  0lTAVA  -  DOS  LICITANTES  QUE  ACEITARAM  COTAR  0  MESMO  DESCONTO  DO  LICITANTE
VENCEDOR

Conforme previsto no art.11  do  Decreto 7.892/13, o registro dos licitantes que aceitarem  cotar os bens oii serviços``J         com descontos iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame é o seguinte:

CLÁUSULA NONA -DAS CONDIÇÕES PARA EXECUçÃO DO SERvlço

A  execução  dos  serviços  que  poderão  advir  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  serão  formalizadas  por  meio  de
instrumento contratual a ser celebrado entre os órgãos participantes e o fornecedor.

Subcláusula  Primolra  -  Caso  o  fornecedor classificado  em  primeiro  lugar,  não  cumpra  o  prazo  estabelecido  pela
SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO,  ou  se  recuse  a  executar  o  serviço,  terá  o  seu  registro  de  preço  cancelado,  sem
prejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Subcláu§ula Sogunda - Neste caso, a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, convocará sucossivamente por
ordem de classificação, os demais fomecedores.
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Subcláusula Torcoira -  Não será  aceito a  prestação do serviço que esteja em  desacordo

8?n:St::tásogoó%::3rtseuj::aT:âo-dsee:Fnfâ:ô:sci:àndç:veesngroevçstârsrecedorprovidenciarodevidor

CLÁUSULA DÉcllvIA -DA EXECUçÃO E DO RECEBIMENT0

12.1.            Quanto a Exocução:

especiflcações
sem  qualquer

12.1.1.         O objeto  contratual  deverá  ser executado  em  conformidade  com  as  especificações  estabelecidas  neste
instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes:
12.1.2.         O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste
instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguíntes:

12.1.3.        A   execução   do   serviço   será   feita   mediante   solicitação   da   CONTRATANTE,   de   acordo   com   a
necessidade do seiviço.

12.1.4.        Os  atrasos  ocasionados  por  motivo  de  força  maior ou  caso fohuito,  desde  que justificado até 02  (dois)
dias  úteis  antes  do  término  do  prazo  de  execução  e  acx=ito  pela  contratante,   não   serão  considerados  Como

\u         inadimplemento contratuai.

12.1.5.        O prazo do ontroga/dovolução dos veículos ®m  manutenção §erá de 72 (duas) horas ou  de acordo
com  a  necessidade  de  cada  serviço  a  ser  executado,  e  aceito  pelo  contratante  do  serviço,  contados  a  par(ir  do
recebimento da ordem  de serviço ou instrumento hábil  no endereço do órgão/entidade previamente estabelecido na
ordem de serviços, em horário comercial.

12.2.            Ouanto ao rocobim®nto:

12.3             A  Administração   rejeitará,   no   todo   ou   em   parie,   a   entrega   dos   serviços   em   desacordo   com   as
especificações técnicas exigidas.

12.4 A rejeição do serviço por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará possível
atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando o licitante vencH3dor às sanções previstas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DO  PAGAMENTO

u
0  pagamento  advindo  do  objeto  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  proveniente  dos  recursos  dos  órgãos  e
entidades participantes,  será efetuado após a emissão de empenho,  no prazo de até 30 (TRINTA) dias contados da
data  da  apresentação  da  nota fiscal/fatura  devidamente atestada  pelo  gestor da  contratação,  mediante  crédito  em
conta corrente em  nome da contratada,  no Banco do Brasil.

Subcláusula Primoira -A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções.  Nesse caso. o prazo de que trata o §ubnem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da
nota fiscal/fatura corrig ida.

Subcláusula  Segunda -  Não  será  efetuado  qualquer pagamento à  contratada,  em  caso  de  descumprimento  do
objeto, conforme especificações exigidas na licitação.

Subcláusula Torcoira -  É  vedada  a  realização  de pagamento antes da execução do objeto ou  se o  mesmo  não
estiver de acordo com as especificações do Anexo A -Termo de Referência do edital do Pregão Presencial n°

Subcláusula   Quar[a   -   Os   pagamentos   encontram-se   ainda   condicionados   à   apresentação   dos   seguintes
comprovantes:

_+
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a) Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Fedeíal, Estadual e
por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça Trabalhista.

Subcláusula Qulnta -Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou  por qualquer processo
de reprografia,  obrigatoriamente autenticada em  cartório.  Caso esta documentação tenha sido emitida pela lntemet,
sÓ será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

Subcláusula  Soxta  -  A  atualização  financeira  dos  valores  a  serem  pagos,  em  virtude  de  inadimplemento  pela
contratante,  será efetuada através do lNPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), pn) raía, desde a data final
do  período  do  adimplemento  até  a  data  do  efetivo  pagamento,  desde  que  comprove  que  o  contratante  é  o  único
responsável pelo atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA -DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

14-0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ata de registro de preços.
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução

u      i;oiíí:Í;tna::sn3t:oo;:ui:goE:i;:§iíir:i.:pd:;s:c:js::iuc;a;!!;:m;iíH:;!:3;i,eo:H:cf:rti:::a:po:n:t:%rce:o::od2"u:nT:ij,'Tnâo:§t:'!?mRsp'r?,Êuríiso:e:r:

14.1.1 -multa de 20°/o (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar a ata de Registro de Preços ou o contrato dela decorrente quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
o) comportar-se de modo inidôneo;

14.1.2-multa  moratória  de  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso  na  entrega  de  qualquer  objeto
contratual  solicitado,  contados  do  recebimento  da  ordem   de  compra/autorização  de  fomecimento  no  endereço
constante do cadastro ou da Ata, até o limite de  15% (qLiinze por cento) sobreo valor da compra, caso seja inferior a
30 (trinta) dias,  no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;
14.1.3-multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compi.a, na hipótese de atraso superior a 0 (trinta)
dias no fomecimento do bem requisitado;

ZE

14.2-  Na  hipótese  de  ato  ilícito,  outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtomos  ao  desenvoMmento  dos
serviços,    às   atividades   da   administração,   desde   qiie   não   oaiba   a   aplicação   de   sanção   mais   grave,   ou
descumprimento  por parte  do licitante de qualquer das obrigações definidas  neste  instrumento,  na Ata de  Registro
de  Preços,  no  contrato  ou  em  outros documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  subitens  anteriores,
serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e con§olidada, e na Lei n.°
10.520/02, as seguintes penas:

14.2 .1 -advertência;
14.2.2-multa de  1% (um  por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da  requisição,  ou do valor global
máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

14.3-0  valor da  multa  aplicada  deverá  ser recolhido  ao Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinoo)  dias  a  contar da
notificação ou decisão do recurso,  por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
14.3.1-Se o valor da  multa  não for pago,  ou depositado,  será automaticamente descontado do pagamento a que o
licitante fizeí jus.
14.3.2-    Em    caso    de    inexistência    ou    insuficiência    de    crédito    do    licitant®,    o    valor    devido    será    cobrado
administrativamente  ou  inscrito  como  DÍvida  Ativa  do  Município  e  cobrado  mediante  processo  de  execução  fiscal,
com os encargos correspondentes.
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14.4-0 fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
14.4.1-descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
144.2-   não   retirar   a   respectiva   nota   de   empenho   ou   instrumento   equivalente,   no   prazo   estabelecido   pela
Administração, sem justificativa aceitável;
14.4.3-  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se  tornar  superior  àqueles  praticados  no
mercado;
14.4.4-tiver presentes razões de interesse público.

14.5-   PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO:   As   sanções  serão  aplicadas  após  regular  processo  administrativo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
14.5.1-  No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:

:)%((cá:g)dq£sà`ejà::r:aa,ãsaa:ã:neá.exdcéuisLvpaemd::teenf.edmeT::,,,aa,d:e:oênn,:i:ae,=nmceáa#::Í:Ífi:râgi%tLood:ó/rêÊo:
desoredenciamento no Cadastro da Prefeitura de CHORÓ/CE pelo prazo de até 02 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO FORO
Fica eleito o foro do Município de Choró/CE. para conhecer das questões relacionadas com a píesente Ata que não
possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

SECRETARIA  DE  ....,................

CONTIUTANTE

EIVIPRESA VENCEDORA
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ANEXO  UNICO  DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS  N°„ .................- WIAPA  DE  PREçOS  DOS  BENS

Este  documento  é  parte  da  Ata  de  Registro  de  Preços  acima  referenciada,  celebrada  entre  a(o)
fomecedores,    cujos    preços    estão  a   seguir registrados por item, em face da realização do Pregão Presencial
no

LOTE

FORNECEDOR

Demais Fornecedores Classificados:

lTEM CNPJ
PERCENTUAL DE PERCENTUAL DE

ESPECIFICAÇÃO RAZÃO SOCIAL DESCONTO (%) DESCONTO (%)
PEÇAS HORA/HOMEM
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ANEXO G  -MINLITA  DO COI\lTRATO

Contrato no„...

O(A)  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CHORÓ/CE/  SECRETARLA  DE.„ .........,  neste ato  denominado
CONTRATANTE,  com  sede  m  ..........,  inscrito  rio  cNPJ  (MF)  sob  o  ri ....... ' ....,  representado  pelo(a)  Sr.(a)

CNPJ   (MF)   sob   o   no
e,  de  outro  lado  a  firma                                                       ,  inscrita  no
estabelecida                                                                                 doravante

den om inada          sim plesme nte          CO NTRATADA.          neste          ato          representada          pe lo          S r.( a)

ZI

u

portador  da  cédula  de  ldentidade  n°                   SSP/       e  cpF  (MF)  n°
têm entre si justo e avençado, e celebram  o presente  lnstrumento,  do qual são partes

integrantes  o  Edital  do  Pregão  n° e  a  proposta  apresentada  pela  CONTRATADA,  sujeitando-se
CONTRATANTE    e  CONTRATADA  às  normas  disciplinares  da  Lei  n°  10.520/02  e  da  Lei  n°  8.666/93,
mediante as cláusulas que se seguem:

CLÁLISUI  A PI"EIRA -DA FUNDAMENTACÃ0

1.1. 0 presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Presencial n°
anexos,  os  preceitos do  direito  público,  Lei  Federal  n°.10.520,  de  17  de Julho de  2002  e a  Lei  Federal  n°.
8.666/1993 e suas alterações posteriores e outras kgis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CI ÁllsuLA SEcllNDA -DA VINCULACÃO AO EDITAL E A PROPOSTA:

2.1.  0 cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital  do  Progao  Presencial  n°_ e
sseus anexos e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de
sua transcr@.

CLÁLJSLJI  A TERCEIRA -DO OBLJETO

SÊÍú8##Mi#+O"#Ê::LS+a'i==£+£:â=ÂaA'HDEpiÊâpuÊógT++P€ftpRrsr##¥A€
PERTENCEl\lTES  E  OS  QUE  POSSAM  VIR  A  COMPOR   À  FROTA  DOS  ÓRGÃOS  E  El\lTIDADEs  im

#¥PE:EH#ffilg'BNf=gu#riisoÀTFT#L+#NOEÃ#EO"riA¥E#i!§Rri
RREFERÊNclA DESTE EDn.AL.

CLÁUSULA 0llARTA -DA FORMA IH  EXECUCÃ0

4.1. A execução do opjeto dar-se-á  sob a forma paroelada,  nos termos estabelecidos na Cláusula Décima
do presente instrumento.

•1  Ál lsl 11  ^ " IINTA _ nr` vAl ^P 1= nn pl=All leTAMl:NTn nn PDI=nn

5.1. 0 valor contratual global importa na quantia de RS
reajustes respeitado a periodicidade anual do contrato nos termos da licitação vigente.

ci Áiisui  A sEXTA -Do pAGAMEim

),       sl,jeito       a

6.1.  0   pagamento   será   efetuado   até   30   (trinta)   dias   contados   da   data   da   apresentação   da   nota
fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação,  mediante crédito em conta corrente em nome
da CONTRATADA.
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apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.2. É  vedada  a  realização  de  pagamento antes  da  execução  do  objeto  ou  se o  mesmo  não  estiver de
acordo com as especificações do Anexo A -Termo de Referência do edital do Pregão Presenoial n°

a   partir   do   recebimento   da   ordem   de   serviço   ou   instrumento   hábil   no   endereço   do   órgão/entid
previamente estabelecido na ordem de serviços, em horário comercial.

EI

EE

6.3. Os pagamentos encontram-se ainda oondicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

6.3.1.  Documentação  relativa  à  regularidade  para  com  as  Fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal,  o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e a Justiça Trabalhista.

6.4. Toda  a  documentação  exigida  devorá  ser  apresentada  em  original  ou  por  qualquer  processo  de
reprografia,  obrigatoriamente  autenticada  em  cartório.  Caso  esta  documentação  tenha  sido  emitida  pela
lnternet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

6.5.  A atualização financeira dos valores a  serem  pagos,  em  virtude  de  inadimplemento pela contratante,
será efetuada através do  lNPC (Índice  Nacional de  Preços ao Consumidor),  pro rata,  desde a data firml do
pperíodo  do  adimplemento  até  a  data  do  efetivo  pagamento,  desde  que  comprove  que  o  contratante  é  o
utiico responsável pelo atraso.

CLÁLJSULA SÉTIMA -DOS  RECIJRSOS ORCAIVIEllTÁFtlos

7.1.  As despesas decorrentes da  oontratação serão  provenientes  dos seguintes  recursos  Orçarnentários:
Exercicio 201_. Fonte de Recurso_.

Ci  ÁiisuLA oiTAVA _ Do pRAza DE viGÊNciA E DE  EXEcucÃo

8.1.  0 prazo de vigência deste Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da sua assinatura
e  vigerá  pelo  prazo  de  até  ......  de  ....... „...  do  ano  corrente,  podendo  ser  promogado,  na  forma  do  ari.
57, da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada

8.2.  Os  prazos  de  vigência  e  de  execução  deste  contrato  poderão  ser  prorrogados  no§  termos  do  que
dispõe o art.  57,  da  Lei  Federal  n°8.666/1993.

cLÁusul  A NONA _ DA GAlml\ITIA coNTRATUAL

9.1. A Admistração opta pela NÃO exigôncia m garantia de execução.

CLAl'Islll A DÉC"A -DA EXECUCÃO E DO RECEl"ENTO D0 0BJETO

10.1. Quanto a exooução:

10.1.1  0  objeto  contratual  deverá  ser executado  em  confomidade  com  as  especificações  estabelecidas
neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes:

10.1.2. 0 objeto contratual deverá ser executado em confomidade com as especificações estabelecidas
neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes:

10.1.3.  A  execução  do  serviço  será  feita  mediante  solicitação  da  CONTRATAl\lTE,  de  acordo  com  a
necessidade do serv¢.

10.1A.  Os  atrasos  ocasionados  por motivo  de  força  maior ou  caso fdrtuno,  desde  que justificado  até  02
(dois) dias  úteis ante§ do término do  prazo de execução e aceito pela contratante,  não  serão considerados
como imdimplemento contratual.

10.1.5.  0  prazo do  ontroga/dovolução  dos  veiculos  om  manutonção  será  de  72  (duas)  horas  ou  de
acordo com a necessidade de cada serviço a ser executado, e aceito pelo contratante do serviço, contados
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especificações técnicas exigidas.
1022         A rejeição do serviço  por estar em  desacordo com  as especificações,  que vier a  ocorrer,  não

justifioará possível atraso no prazo de entrega fixado,  sujeitando o licitante vencedor às sanções previstas.

cLÁLlsuLA DÉcmA pl"EIRA - DAs oBRIGAcôEs l]A coNTRATADA

11.1        Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
112        Manter-se durante toda a execução contratual em  compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as oondições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11€       Aceitar,   nas   mesmas   condições   contratuais,   os   percentuais   de   acréscimos   ou   supressões

Wmitados  ao  estabelecido  m  §1°  do  art.  65  da  Lei  Federal  n°  8.666/1993.  tomando-se  por  base  o  valor
contratual.

11A       Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  contratante  ou  a  teroeiros,  decorrentes
da sua  culpa ou dolo,  quando da execuçao do objeto,  não  podendo  ser arguido  para efeito de  exclusão ou
redução de  sua  responsabilidade o fato da  contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a  execução
contratual.

115        Responder  por todas  as  despesas  diretas  e  indiretas  que  incidam  ou  venham  a  incidir  sobre  a
execução  contratual,  inclusive  as  obrigações  relativas  a  salários,  previdência  social,  impostos,  encargos
sociais  e  outras  providências,  respondendo  obr©atoriamente  pelo  fiel  cumprimento  das  leis  trabalhistas  e
específica de acidentes do trabalho e legislação correlata,  aplicáveis ao  pessoal empregado para execução
cmtratual.

11Á        Prestar  imediatamente  as  infomações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela
contratante,   salvo   quando   implicarem   em    indagações   de   caráter   técnico,   hipótese   em   que   serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro)horas.

11.7        Cumprir,   quando  for  o  caso,   as  condições  de  garantia  do  objeto,   responsabilizando-se   pelo
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido   .

11.7.1. A   Col\lTRATADA   deverá   prestar  garantia  dos   serviços   e   das   peças   substituídas,   confome
legislação vigente, dosde qu® não configumdo rnau uso do voÍcuh},  levando-se em conta a durabilidade
inerente a cada material, resultando em prazo não inferior a 90 (no\Íenta) dias, contados da data de emissão
do termo de recebimento definitivo pelo CONTRATANTE.

11.7.2.  Todo  serviço  de  manutenção  prestado  deverá  ser  acompanhado  através  de  relatório  detalhado,
que  funcionará  corno   memória  técnica,   para  efeito  de  garantia  das  peças  substituídas,   assinado  pelo
servidor designado  para fiscalização a  ser encaminhado em  até 30  (tnnta) dias do témino dos serviços ao
setor competente do CONTRATANTE.

11.8        Providenciar  a  substituição  de  qualquer  empregado  que  estçia  a  serviço  da  contratante,  cuja
conduta sçia considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

11;9        Responsabilizar-se  integralmente  pela observãncia do dispositivo no título  ll, capitulo v. da cLT, e
na Portaria n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho,  relativos a segurança e húiene do trabalho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.

11.10     Executar os  sen/iços  de  que  trata  a  cláusula  primeira  do  contrato.  através  de  seus  empregados,
devidamente   identificados,   usando  equipamentos  de  proteção   individiml   na  execução  dos  ser\/iços  de
acordo com a necessidade de cada ambiente;

11.11     0s  serviços  serão  prestados  sob  inteira  responsabilidade  da  contratada  de  foma  tal  que  não
venham gerar víncub empregatício entre a contratante e a contratada:

11.12     Tersede m Município dechonó/CE.
11.13     Facilitar a meticulosa supervisão dos trabalhos, facuNando a CONTRATANTE o acesso a todas as

infomações acerca dos serviços em execução.
11.14     A CONTRATADA apresentará declaração que se responsabiliza por toda e qualquer despesa que

o  CONTRATANTE  venha  a  softer  em  prooesso  judicial  ou  administrativo,  promovido  por  terceiros  que
reclamam  contra  os  sen/iços  ora  contratados,  pelo  que  fica  a  ciência  do  processo.  Úual  direito  fará jus  o
CONTRATANTE,  no  caso  de  reclamações  trabalhistas  promovidas  por  empregados  ou  prestadores  de
sen/iços da CONTRATADA, nas quais seja hputada responsabilidade do CONTRATANTE pelo pagamentodj+¥.[¥¥ne+##d##ffie*#n¥dam,
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desconformidade  com  as especificações  do Anexo  A - Termo de  Referência  deste  Edital,  no  prazo  fixado
ppelo CONTRATANTE contado a partir da sua notificação.

àlLÁSL:###àe±G,#:#3)ASoB|-ôESDACoNTRATANTE

12.1.  Solicitar  a  execução  do  objeto  à  contratada  através  da  emissão  de  Ordom  de  Ser\/iço,  após  a
Lmissãodoempenho.

12.2.   Proporcionar à  contratada  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das  obrigações
decorrentes  do  objeto  contratual,  consoante  estabelece  a  Lei  Federal  n°  8.666/1993  e  suas  alterações
posteriores.

123.  Fiscalizar  a  execução  do  objeto  contratual,   através  de  sua   unidade  competente,   podendo,   em
dclecorrôncia, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

12.4.  Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
12.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada rias condições estabelocidas neste Termo.
12.6. Aplicar as penalidades previstas em  lei e neste instrumento.
12.7.  Acompanhar    e    fiscalizar    a    execução    do    fornecimento    contratado    através    de    servidores

especialmente designados:
12Â Realizar  testes  nos  bens  fornecidos,  atestar  nas  notas  fiscais/fatura  a  efetiva  entíega  do  objeto

contratado e o seu aceite;
12.9.  Documentar as ocorrências havidas.

CI  ÁIISLII  A  DÉCIMA TERCEIRA -DA  FISCALIZACÃ0

13.1.  A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela (a) Sr(a).
especialmente  designado  para  este  fim  pela  CONTRATANTE,  de  acordo  com  o

estabelecido  no  arl.  67,  da  Lei  Federal  n°  8.666/1993,  doravante  dermminado  simplesmente  de  GESTOR
DO CONTRATO.

CLÁusiii  A DÉciMA aLiAmA -Do pRAza pARA o iNício DA E   Eciic   o Do sER\/ico

14,1.  A  data  para  o  início  da  execução  e  entrega  do  serviço  será  de  no  máximo  02  (dois)  dias corridos  a
contar da data do recebimento da Ordem de Serviço expedida pelo CONTRATANTE.

cLÁuslll A DÉc"A olllNTA _ DAs sANcõEs Al"NlsTlmTlvAs

15.1-0 licitante que convocado dentro do  prazo de validade da  sua  proposta, não assinar a ata de registro
de   preços.   deixar  de   entregar  ou   apresentar  documentação  falsa   exigida   para   o   certame,   ensejar  o
retardamento  da  execução  do  fomecimento,   não   mantiver  a   proposta   ou   lance,   falhar  ou   fraudar  na

#cod#°L#:|£::t?üu#n#prâ:-%Hdáeá±€%Ê:!||ê¥à##:#£i:âeÉE£##£:€:
CHORÓ/CE  pelo prazo de até 2 (dois) anos,  sem  prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
cominações #:

15.1.1-multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a)  recusar  em  celebrar  a  ata  de  Registro  de  Preços  ou  o  contrato  dela  decorrente  quando  regularmente
convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou kance;
d) fraudar na execução do contrato;
o) comportar-se de modo inidôneo;

15.1£-multa moratória de 0.5%  (cinco décimos por cento)  por dia de atraso  na entrega de qualquer objeto
contratual   solicitado,   contados   do   reoebimemo   da   ordem   de   compra/autorização   de   fomecimento   nom-m~^*±ütiM%ohtitil5%(qulm"mo)±wmti-/
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0 (trinta) dias no fomecimento do bem requisitado;

15.2-Na  hipótese  de  ato  ilícito,  outras ocoírências que  possam  acarretar transtomos  ao  desenvolvimento
dos  sen/iços,  às  atividades da  administração,  desde  que  não  caiba a  aplicação  de  sanção  mais grave,  ou
descumprimento  por  parte  do  licitante  de  qualquer  das  obrigações  definidas  neste  instrumento,  na  Ata  de
Rigistro  de  Preços.  m  contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos
siJbiteris  anteriores.   serão  aplicadas.   sem   prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na   Lei   n°  8.666/93,
alterada e consolidada. e m Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

1521 -advertência;
15.2.2-muwa de  1 % (um  por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor
global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso:

15.3-  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recomido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a
contar da notificação ou decisão do reourso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
15.3.1-Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que o lictinte fizer jus.
15.3.2-   Em   caso   de   irmxistência   ou   insuficiência   de   crédko   do   licitante,   o  valor  devido   será   oobrado
administrativamente ou inscrito  como  DÍvida Ativa do  Município e cobrado  mediante  processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.

15.4-0 fomecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
15.4.1 -descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
15.4.2-não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  m  prazo  estabelecido  pela
Administração, sem justificativa aceitável;
15.4.3-não aceitar reduzir o seu preço registrado, m hipótese de este se tornar superior àqueles praticados
no mercado;
15+4.4-tiver presentes razões de interesse público.

15.5-    PROCEDIMENTO    ADMINISTRATIVO:    As    sanções    serão    aplicadas    após    regular    processo
admmistrativo, assegurada a ampla defesa e o contradítório.
15.5,1-No  processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a)  05  (cinco)  dias  úteis para as sanções exclusivamente  de  multa,  advertência  e  canoelamento  do registro
do preço;
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CLÁLJSULA  DÉCIMA SEXTA -DA  RESCISÂO Col\lTRATUAL

16.1. A irmxecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos moti\Íos constantes no
art.   78,   da   Lei   Federal   n°   8.666/1993   será   causa   para   sua   rescisão,   na   forrna   do   art.   79,   com   as
consequências previstas m art. 80, do mesmo diploma legal.

162  Este  contrato  poderá  ser rescindido a quakiuer tempo  pela  CONTRATANTE,  mediante  aviso prévio
de  no  mínimo 30 (trinta) dias,  nos casos das rescisões decorrentes do  previsto  m inciso Xll,  do arl.  78,  da
Lei Federal n° 8.666/1993,  sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie.

CLÁLJSLILA  DÉCIMA SÉTIMA -DO  FOFto

17.1.   Fica   eleito   o  foro   do   Município   de   Choró/CE,   para   dirimir  quaisquer  questões  decorrentes  da
execução deste contrato, que não puderem  ser resolvidas na esfera administrativa.

E,  por  estarem  de  acordo,  foi  mandado  lavrar  o  presente  contrato,  que  está  visado  pela  Assessoria
Jurídica da CONTRATANTE.  e do qual  se extraíram  03 (três) vias de ©ual teor e forma,  para  um  só efeito,
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(nomo do roprosontante)
CONTRATANTE

Testemunhas:

(nome datestemunhal )
RG:

CPF:

®

ESTADO  DO CEARÁ
PREFEITURA  MUNICIPAL DE  CHORÓ

Local e data

(nomo do roprosontanto)
CONTRATADO(A)

(nome da testemunha2)
RG:

CPF:
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ANEXO H -IVIODEL0 MERAMENTE SUCESTIVO DE DECLARAÇÃO PARA IvllcROEMPRESA,
EMPRESA DE  PEQUENO PORTE E C00PERATIVA

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

(nome /razão social)

DECLARAÇÃO

inscrita no cNPJ n°_,por   intermédio   de
cabíveis e sob as penas da lei, ser:

(  ) Microempresa

u               ( ) Empresa de pequeno porte ou cooperativa nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dosimpedimentos previstos no § 4°, do art. 3°, da Lei Complementar n° 123/2006.

Local e data

Assinatura do representante legal (Nome e cargo)

®


